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G O B I E R N O  D E  L A  N A C I O N

P R E S I D E N C I A  
D E L  G O B I E R N O

O R D E N  de  14 de a g o s l o . d e  1947  p0r la  

que se d eclaraiy  «m u ertos en  c a m p a

ña» a don Jo sé  B e j ara no L ó p e z  y dos  

f u n c i o n a r i o s  m á s ,  y c o m p r e n d id o s  s u s  

 d e r e c h o h a b ie n tes en lo s  b e n e f ic ios  de  

la L e y  de  11 de j u l io  d e  1 9 4 1 .

E x c m o s .  SrCv. : C o m o  r e s u l t a d o  d e

l o s  e x p e d i e n t e s  i n s t r u i d o s  p a r a  e v e r i - . 

g u a r  la s  c a u s a s  d e l  f a l le c im ie n t o  d e  lo s  

f u n c i o n a r i o s  q u e  se in d ic a n  a  e f e c t o s  de 

su  d e c la r a c ió n  de  « m u e rto s  ■ e n  i c a m p a 

ñ a»  s o l i c i ta d a  pqr s u s  re s p e c t iv o s  d e r e -  

c h c h a b i e n t e s ,  v

lüsta- P r e s i d e n c i a  _ d e l  G o b i e r n o ,  d e  

« c u e r d o  con  lo s-  in f o r m a s  e m i t i d o s  p o r  

e l  C o n s e j o  S u p r e m o  de. J u s t i c i a  M i l i t a r  

y  con  la  p r o p u e s t a  f o r m u l a d a  p or  e l  

. ^Ministerio d é l E j é r c i t o ,  h a  ten ido  a  bien 

d e c l a r a r  « m u e r t a s  e n  c a m p a n ^ )  a  lo s  

s e ñ o r e s  q u e  se  m e n c i o n a n  a  b d n t in u a r  

• c ió n  y  c o m p r e n d i d o s  lo s  r e c l a m a n t e s  

q u e  a .d m is m o  se e x p r e s a n  e n  lo s  b e n e 

ficio s d e l  a r t í c u lo  te rc e ro  d e - l a  L e y  d e  

ái j d e  j u l i o  de 194I :
R e c l a m a n t e s . — 1. D o n  -Antonio B e j a r a -  

‘ •no P a s t o r ,  c o m o d p a d r e  de d o n  J o s é  Be-, 

j a r a n o  L ó p e z ,  O f i c i a l  s e g u n d o  d e  A y u n 

t a m ie n to ,  causan-te. , *

2. D o ñ a  C a r m e n  A b r i l  G u i l l é n ,  c o l  

imo viufta d e  d o n  D o m i n g o  M a r q u é s  

P o lo ,  ¡M atarife  t i tu la r  d e  A y u n t a m i e n 

to ,  c a u s a n t e ;  y

3. D o ñ a  M a r í a  A n t o n i a  F e r n á n d e $  

S e r e n a ,  c o m o  " viu d a  d e  - d o n  R a f a e l  

B l a ñ c o  M a l a ,  O f i c i a l  p r im e r o  de  A y u n 

t a m i e n t o ,  c a u s a i i t e .

1L0 d i g o  a V V . . E E .  p a r a . s ' u  c o n o c i 

m i e n t o  y  e fe c to s .

D i o s  g u a r d e  a  \ TV .  F.E. T n u rh o s  a ñ o s .  

M a d r id ,  14 d e  agos^H d e  194 7.—  

P .  D . ,  e l  S u b s e c r e t a r io ,  L u i s  C a r r e r o .

E x o r n e s .  S re s .  M in i s t r o s  d e  H a c i e n d a  y • 
E j e r c i t o .  . ; . , '

MINISTERIO 
 DE ASUNTOS EXTERIORES

A C U E R D O S  e n t re E s p a ñ a  e I t a l i a .—

M a d r id , 20 de junio de  1947.
E l  G o b i e r n o  e s p a ñ o l  y # el G o b i e r n o  - 

i t a l i a n o ,  a  fin d e  in t e n s i f ic a r  el t r á f ic o  4 
c o m e r c i a l  e n t r e  a m b o s  p a í s e s ,  a d a p t á n 

d o l o  a  la s  c i r c u n s t a n c i a s  a c t u a l e s ,  h an  

c o n v e n i d o  p o n e r  en  v i g o r  e l  s i g u i e n t e

P R O T O C O L O  
TITULO PRIMERO

 Disposiciones generales
. r . L o s  A c u d r d o s  d o  8 d e  m a y o -  de 

1.9 40 ' y. los d e  3 d e  j u n t o - d e  1*942 p e r m a 

n e ce n  v i g e n t e s  en t o d a s  a q u e l l a s  d e  s u s  

e s t i p u l a c i o n e s  q u e  nc^ c o n t r a d i g a n  o e s 

tén e x p l í c i t a m e n t e  d e r o g a d a s  p o r  la s  

c o n t e n i d a s  *en el p r e s e n t e  P r o t o c o l o .

2. A  lo s  a f e c t o s  d e  e s t e  P r o t o c o l o ,  se  

e n t e n d e r á n  p o r  m e r c a n c í a s  o s p a ñ o l a s  la s  

p r o c e d e n t e s  del te r r i t o r io  p e n i n s u l a r ,  p r o 

v i n c i a s  i n s u l a r e s  d e  B a l a d r e s ,  y C a n a r i a s  

y  t e r r i t o r i o s  s u j e t o s ,  a  J a .  s o b e r a n í a  o 

j u r i s d i c c i ó n  e s p a ñ o l a .

. S e  e n t e n d e r á n  por» m e r c a n c í a s  i t a l i a n a s  

l a s  ' p r o c e d e n t e s  *de t e r r i t o r i o s  s u je to s ,  a 

la  s o b e r a n í a  o  j u r i s d i c c i ó n  i t a l i a n a .

TITULO II

Intercambio de mercancías 
3; E l  G o b i e r n o  e s p a ñ o l  s e  c o m p r o 

m e t e  á a u t o r i z a r  ' j a  e x p o r t a c i ó n  d e  las  

m e r c a n c í a s  e s p a ñ o l a s  c o m p r e n d i d a s  en 

- l a  l i s t a  -A, a n e j a  a  e s t e  P r o t o c o l o ,  h a s i ’a 

lo s  l í m i t e s  s o ñ a te d o s  p o r .  los  r e s p e c t i 

v o s  c o n t i n g e n t e s .  ÍEl G o b i e r n o  i t a l i a n o  

s e  c o m p r o m e t e  a  a u t o r i z a r  la i m p o r t a 

c ió n  d e  d i c h a s  m e r c a n c í a s *  h asta r  lo s e x 

p r e s a d o s  l ím i t e s .

4. E l  íG o b ierr lo  i t a l i a n o  s e  c o m p r o 

m e t e ' ^  " a u t o r i z a r  la  '“d x p o r t a c i ó n  de la s  

m e r c a n c í a s  i t a l i a n a s  r e l a c i o n a d a s  en la 

l is ta  B ,  q.nejcV a 'e s t e '  P r o t o c o l o ,  h a d a  

los. I fn u tcs  s e ñ a l a d o s  p o r  los  r e s p e c t i v o s

c o n t i n g e n t e s .  E l  G o b i e r n o  e s p a ñ o l  so  

^ com prom ete  a a u to r izA r  la im p o r t a c ió n  

d e  <lichas -m e r c a n c ía s  h a s t a  lo s  .e x p re 

s a d o s  l ím ites .  •

5. P o d r á n  a u t o r i z a r s e ,  p r e v i o  a c u e r 

d o  e n t r e  las  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n t e s  d e  

a m b o s  .'países, « o p e r a c i o n e s  Tie r e c i p r o 

cid ad)! q u e  t e n g arr  -por o b j e t o  el in t e r 

c a m b i o  d e  m e r c a n c í a s  e q u i l i b r a d o « a d  

. v a lo r e m » .

E n  cada* « óp orn eión  d e  r e c i p r o c i d a d » ,  

c u y a s  m o d a l i d a d e s  s e rá n  e s t a b l e c i d a s  d e  

c o m ú n  a c u e r d o  e n t r e  el I n s t i t u t o  E s p a 

ñol d e  M o n e d a  E x t r a n j e r a  y  el « U f f i c i o .

' I t a l ia n o  dei  C a m b i » ,  p o d r á n  f i g u r a r  pro_ 

d u e l o s  in c lu id o s  o no en l a s ‘ l i s t o s -, A  y  B  

a n e j a s  al p r e s e n t e  P r o to c o lo ;  Q u e d a n d o  

e n t e n d i d o ,  q u e  p a r a  e f e c t u a r  a q u e l l a s  

O ip eracfoncsA-elA tiv as a  c a n t i d a d e s  y p r o -  

d o c t o s  p r e v i s t o s  en l a s  m e n c i o n a d a s  l i s 

t a s ,  se  p o d r á  e x i g i r  q u e  !o$ i n t e r e s a d o s  

e s té n  y a  en p o s e s i ó n  d e  lo s  r e s p e c t i v o s  

p e r m i s o s  d e  i m p o r t a c i ó n  y  e x p o r t a c i ó n  

q u e  los h a y a n  sid£> c o n c e d i d o s  c o n  c a r 

go. a  los> r e s p e t i v o s  c u p o s .

. 6 .  L o s  p r e c i a s  d e  la s  m e r c a n c í a s  s e  

e n t ie n d e n  f.' o .  b. . L o s  g a s t o s  d e  s e 

g u r o  y  l íe te, a s í  c o m o  c u a l q u i e r  o t r o  a^- 

> c o l i r i o  ño c o m p r e n d i d o  en el, p r e c i o ,  s e  

r e g u l a r á n  s e p a r a d a m e n t e ,  d e  a c u e r d o  

c o n  lo. e s t a b l e c i d o  en el a r t í c u l o ' 12, le 

tra  b) del p r e s e n t e  P r o t o c o l o .  .

TITULO III

Disposiciones especiales

. 7 .  C o n  o b j e t o  d e  f a c i l i t a r  la  r e g u l a r  

a p l i c a c i ó n  dol preson.te  P r o t o c o l o ,  la s  

' P a r t e s  c o n t r a t a n t e s  c o n v i e n p n  e n  p r o 

c e d e r ,  c a d a  tr e s  m e s e s , . al e x a m e n  

■’a* m a r c h a  j d  in t e r c a m b io  c o m e r c i a l ,  e x a 

men' q u e  p o d r á  ser  e f e c t u a d o  p o r  la C o 

m is ió n  M i x t a  p r e v i s t a  en el A c u e r d o  d o  

8 d e  m a y o  d e  1940 y  - c a r t a  ' n ú m e r o  8 

a n e j a  al m i s m o ,  y c a s o  de q u e  r e s u l t a s e  

i m p o s i b l e  r e u n i r  dK'Ua C o m i s i ó n ,  se  d f e c - 1 

tu ai ‘á en M a d r , i¿  p o r  lo s  'S e r v i c i o s  c o m 

p e t e n t e s  d é l  M i n i s t e r i o  de  I n d u s t r i a  y
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Comercio y  por la Oficina Com&rcial de 
• ki IIC m ha jad a de Italia.

Se estudiarán las causas que evenigual
mente hubiesen influido en la irregula
ridad ...del intercambio, y, si se compro- 

, básetela imposibilidad inmediata de res
tablecer el equilibrio con exportaciones 
complementarias, las autoridades del país 
qué se encuentre en posesión "acreedora 
pudran refringir la concesión de%permi
sos de exportación hasta que .vuelva a 
equilibrarse oh intercambio.

*8. - Con* objeto de facilitar el inter
cambio de- mercancías entre los dos paí
ses, ambas Partes contratantes han con
venido en desarrollar la colaboración on„ 
tre" sus respectivos organ'fsfnos técnicos 
¿promoviendo consultas periódicas entre 

, Jos funcionarios (leí Ministerio español * 
•de Industria y • Comercio V los de Ip 
Oficina Comorcird sde la Embajada «de 
1 talla #en Madrid y entee los funciona
rios dc4l Ministerio italiano del Oomtner. 
c:o Estero y los do la Oficina Óomer- 
cial de la Embajada de España en Ro
ma. Estas .consultas se llevarán a cabo 
q u i n ce n a 1 m on t e, f ac i 1 i t á nd o se .redproen _ 
mc¿!te información, de precios «para la 
exportación.

* 9. ií.a compraventa’ do mercancías en 
loe dos pauses se efectuará dentro de 
la 'más amplia libertad que-permita el 
régimen es raicee id o en^cada uno de 
ellos, no aplicándose en ningún caso 
normas discriminatorias en cuanto al 
precio por razón del^tiestino de la mer
cancía y-, procurando que los precios soan 
económicamente ‘normales para favore
cer *el intercambio' previsto.

10. Para evifar en lo posible que los 
contingentas fijados queden sin utilizar, 
las Partes contratares convienen en fa
cilitarse recíprocamente, a través de sus 
Oficinas Comerciales, copia de las Ticen. ' 
cía voxipodidas, de forma. que si no está 
dolad a m o t  e j u st i ficada la iprórroga puo. 
dan expedirse nuevas licencias a  otros 
titulares. . *
• ‘ Las Administraciones respectivas pro

cederán, si lo consideran Aecesoirio, a 
comprobar, dentro de los tres meses de 
concedida úrra licencia de importación, 

0 la veracidad de .los distintos extremos.de 
la misma para asegurarse que.ent're com- 
fn addr y ve'ndedor existe un acuerdo 
real, 'con objeto de ..conceder, en caso 
afirmativo, la correspondiente licencia de 
exportación.

ir .  Las autoridades competentes de 
: ambos países facilitarán, por todos los 

mefl’o s ’ a su alcance, la entrega de las 
nuTC&ViT'íás .terminadas que hayan sido 
compradas en . fii'me y pagadas dentro 

‘ 'd e  los regímenes..comerciales o de pa
gos anteriormente vigentes y 'que, a 'pe-' 
snr .dol perfecto acuerdo entpe .las par

tes interesadas, no han pedido aún ser 
exportadas por circunstancias de gue
rra u otras de fuerza mayor.

 TITU LO  IV

* Modalidades de pago

12. A través de la., «Cuenta Global 
Nueva» en pesetas, sin interoses, insti- , 
tuída por el Protocolo de 10 de enero 
d-e 1946 y abierta en el Instituto E sp a 
ñol de Moneda Extranjera a nombre del 
«Ufficio Italiano Pdei Cambi», se regu
larán : .

a) iLos- pagos resu ltares  de la im
portación en España de mercancías ita
lianas y en* ItaJia de mercancías espa
ñolas.

. b) . I.os gastos accesorios al inter
cambio de mercancías entre 'España e 
L ’alia realizados en España y en Ita- 
liâ  como s o n : los fletes adeudados a 
Sociedades de navegación' españolas e ' 
italianas, los gastos de. transporté fe
rroviario, de puertos, de .expedición, de 
seguros, de transbordo, das comisiones, 
intereses de demora, etc.

c) Los gastos de cualquier genero, ’ 
ocasionados por el tránsito a través de 
España de niercahcíás. de terceros'paf,- 
sés destinadas a L'alia y de mercancías 
italianas dirigidas a- terceros paísos; así 
como por eil tránsito á través de**- Italia 
de mercancías de terceros países, desti
nadas .a España o de mercancías espa
ñolas dirigidas a  terceros pafswT.
 ̂ d) Los gastos de abastec'i.rffiento rea¿ 

fizados en puertos españoles e italianos 
por pesqueros italianos y españoles, r^s- 

' pectivamente.
e) Los derechos y los impuestos por . 

patentes, das l i n d a s  y los •derechos de. 
fabricación, los cánones y^tros similares.

*f) Los pagos entre-España e Italia áp 
cualquier género que sean, relativos al 
intercambio de películas cinematográ
ficas impresionadas, de 'acuerdo con el 

'Convenio cinematográfico.
g) 1*43 sumas cfwBidas en pago de in- ‘ 

serciones publicitarias, suscripciones ¿t 
periódicos, revistas y.similares.
. 13. A través de la cuenta en .pe
setas, sin intereses, abierta en el Instó- 
tuto Español de Moneda Extranjera a 
nombre del «Ufficio^ltalianp. dei' Cambi» 
de acuerdo con lo estipulado entre los 
dos Institutos-de <tclear:ng» y en sustitu
ción de las cuentas B, en liras y en pe. 
Setas,•'instituidas en el.Protocolo comple
mentario al Acuerdo hispanóitaTiano de', 
8 de mayo ' de' 3940, se regularán la§ 
transferencias': .

a) De 'parte de los sueldos, «alarios 
y emolumentos, diversos que las personas’ , 
de nacionalidad española e italiana, 
tablecidasldefinitiva o temporalmente eri 
Italia o ^ E s p a ñ a ,  deseen realizar*a faL

vor de sus familias residentes en el otro 
país.. ; '♦

b) De los ahorros que los ciudadanos 
españoles o italianos hayan; realizado1 por 
su trabajo en Italia o *en España, en 
caso de repatriación definitiva. •

c) De subsidios y de remesas a título 
de ayuda familiar u otro^tnálogos hasta 
el* límite máximo de 1.000 pesetas men- , 
suales por cada beneficiario.

d) De los gastos para estudios y otras 
remesas a favor de estudiantes españo
les'en Italia y a favor de ^tudiantes # 
italianos*en España. ' #

e) • De lo-s gastos para viajes de negó, 
cios y de turismo.

f) De las sumas necesarias para aten
der a los g n st*  de la Embajada y  de los 
Consulados de. España en Italia, de la 
Embajada de España cerca del' Vatica-

,11o, y de la Embajada y de los Consula
dos de Italia en España, comprendidos, 
los emolumentos de los Representantes  
diplomáticos y consulares 'de los dos 
patees.

g) De las subvenciones o cuotas de* 
bidas a las escuelas v entidades cultura
les y científicas de uno de los dos países 
en el otro, de las contribuciones a jfavor 
de las Cámaras de Comercio, etc.

•h) De las cantidades que deban utu 
^lizarse^fara »Ia colaboración técnica /  
cinenv¿$ó^ráfica entre Ips dos-ipatees, así 
como los' gastos' por' razón de, estudio y 
demás remesas a favor de aprend;ces y 
técnicos y  de todo o parte de los emolu
mentos percibidos por artistas; directo
res t guionistas, .escenógrafos, operadores, 
etcétera, de uno de los dos países en el 
otro.

i) De los derechos de autor..
j )  Del precio de los pasajes aéreos ‘y 

marítimos para el tráfico entre España 
e. Italia , 'que sean debidos a las Compa
ñías de navegación aérea o marítima es
pañolas’ o italianas por p’ersonas de una 
de .estas • nacionllfidades que tengan su 
residencia habitual en E s p a r t o  en Italia.

k) De otras «cantidades debidas por 
título distinto a los *que/quedan men
cionado^' previa conformidad, entre el 
Instituto Español de- Moneda Exlranje- 
ra y el.tcUfficio Italiano dei Cambi». •*

.Las  transferencias y los pagos com
prendidos en las letras a), c), d), e) y  
O del presente número, serán realizados 
en España y en Italia con procedencia 
y fuera del. orden cronológjco general.*
¡ 14.: E l  contravalor de las mercancías 
de origen, italiano importadas en CEspa- 

»ña, y de las " prestaciones italianas de 
distinta, naturaleza 'provistas en los nú
meros b 2 y 1 ^  será ingresado, en-pesé- 
tas, en el Instituto Español de Moneda 
Extranjera.

-El Gontravalor de Tas mercancías de 
origen español' importadas ¿n Italia,*'y



4 6 6 0  2 0  agosto 1 9 4 7  B. O . d e l  E .— N ú m .  2 3 2

de la? premiaciones empañólas de na jú ra 
le  z a d istin ta v p r e v is te  e.n le? n iim c- 
ir>̂ s J2 y 13, s-rrá -i apresa do e-n li.rn? iía -  
lia n a s ^ n  e l « llf í ic ig  ita lia n o  d-ei Cam bia...

J5. EU instiUno Español de Moneda 
Exiranjera acreditará en la Cuenta G lo 
bal Nueva, eco pesetas, las cantidades ñ u  
gre-sadas para-hacer frente a los pagos

* .previstos en el precedente número 12, 
y en  la cuenta B, en pesetas, l a s 'c a n t i 
dades ingresadas para hacer frente ¿i los 
pagos previstos' en e l  numero j$.

D o ía le?  in gresos d ará  cuenca d ia rla - 
- a u r n t e 'e l  In stitu to  ¡Español de. ¡Vlonedá 

E x tran je ra  a l  .«L'íficio Ita lian o  del C a m ^ ’ 
. l)i», transm itiendo ios avisos expresados 

en pesetas, a c o m p a ñ a d o ^ 'd e  todos los 
•por,menor es n ecesario s.

E l « U fficio  Ita lia n o  dei C am b ia  c u r

ia r á  ,las .órdenes, d e  p a g o  a  fa v o r d e  lós.
* «acreedores. en Ita lia  del c cn tra v a lo r  en 

lira s  de lo s im portes e n .p e s e ta s  in d íca
telos e n '¿ a s  com u n icacion es a n tes m encio.. 
(nadas, /npliearidó e l cam b io  ’ oficia^ lira -

¡ (peseta q u e  este  /?ñ v ig o r  e l ' d ía  d e  la  
íp m isiq n .d e,la  orden a la s ‘ ca ja s  de  p ago, 
a crecid o  -en’ , la  cu o ta  adicion al v igente 

en  djeho m ón tente.' .

](\ E l  /(U fficio, Ita lian o ’, d e l . Cam bia.
¡. co m u n ica rá  d ia r ia m e n te .a l ín s t ítu fo  E s- 
. p añ o l de, M oneda E x tran je ra , d e n tr o ,d e l ;
, l 'h iité  de  la s . dispoiTihilidades. e x isten tes 
•en la  C uan ta- G lo b a l N u e va , en  pesetas,

* y  en la  cuenta B , en pesetas, con sid era- 
d a s Véparadam ent'e, los in gresos / e fe ctu a 
dos p o r .lo s  deudores en 'Ita lia , transmi»-

. lien d o  a v is p e n  e l  q u e -se  in dique ^1 im 
p o rte , in gresad o  -en lira s  y e l  resp ectivo  
é o n lra v a lo r  en p esetas, que^ deberá ser 
¿atisfecho' a l ben eficiario  e sp a ñ o l,..a co m - 

, pañiado’ de todos ; Jos ̂  p orm en ores necesa

rios-. .. - ' • . ;
/ v . •/

' i - L p s (pagó? ’a le s ' a o le d o r e s  de los- 

do? p a ís e s . «serán* e fe ctu a d a s «según 'e l  
orden cro n o ló g ico  de  lo v in gresos rea liza 
do s por lo s  deudores respectivos, y  den - 
¡1ro de los lím ites, d e 'la s  d ispon ibilidades 
existen tes, s a lv o  lo. previsto en e l  ¡ú ltim o 
a p a rta d a  del riúm. 2*3 d e l presente T ítu lo .

, íS . , L o s G d b ie rn o s esp áfio l é  ita lia n o , 

ro n  ob jeto  de fa c ilita r  la  • liqu idación  dé  
•los p agos derivados de la s  re la c io n e s ’ co- 

1 m e rc ia le s  e n tre  su s resp ectivas p a íse s, 
am ercean QQnóederse u n ’ descubierto re -  :

¡cíprocó d e  pese.tds ao.ooo.oo^ (diez m b  
H o n e ste n  l a  C u e n ta  G lo b a l y  de pesetas 

fr.ooo.oqo (un m illón) en la  cu e n ta  B .

Q u ed a enten d ido que--di(cha fa cu lta d , de 
¡ finan ciam iento  recíproco debe u tiliza rse  
> ñ  lo s  éasos particulajariente-intearcsqntes 

tr jlu c ió  ’ de caída ’ unto’’ de  lo-s-1n$titutos <Ie 
ro m p en sació n , ju ic io  no. su scep tib le, de 
op o sicjón '‘p o r 'p íit te  d^l otro . . . 1

iy . S e  adm itirán  los pngosr a n fc in a 
dos de m ercan cías aún  por im por'tar a 
condición  de que. ta les p agos e-sié-n . p re
vi s tos. en e l con ir a to  de adquisición  de 
la  ^Torean cía y  estén  de, acberdó c o n 'lo s  
usos com ercia les. . ^

Q u ed a  e n ten d id o  qu e para la s  m e rcan - 
;• c ía s  su je tas a U cencia de. im portación  
y/o .a  perm iso. <le. exp o rtación , los pagos 

^anticipados se  adm itirán  á  condición de 
q u e  e l  deudor esté  en posesión d e  l a , l i 
cencia de im portación , expedida por la s 

autorid ad es com peten tes, y en situación  
d e  .probar qu e .perm iso ele exportación  
h a - s id o im  concedido p or la »  autoridades 
com petentes, d e l país. expoa*ta-dor.

’ • E n  ..caso ele que. las»- licen cia?  de im 
portación exp ed id as p o r la s autorid ad es 
com petente» de Jos dos p aíses n o sean  
p rorrogadas a l vencer e l  período de  va* . 

' lid ez p rev ista  por fas  m ism a s, e l  « U ffic i0 
. Ita lian o  de i C am b i»  y  el In stitu to  E s 

p añol d e  {Moneda Extranjera^ procede
rán , de com ú n  acu erdo, ^ la  devolución

• de. los' p agos an ticip a d o s q u é  se  ¡hayan 
efectu a d o  sobre la , b a se ' d e  la s  m en clq . 

¡nadas licen cia?. ''

20.. 'E l Instituto- E s p a ñ o l'd e  M oneda 

E x tr a n je ra  y  «el U ffic io . Ita lian o  dei 
C a m b ia  fijarán , de com ú n  acu erdo , - e l 
cam b io  oficial e n tre  la  jc-séta-, y la  lira .

L a ?  deú-das factu rad as en. d iv isa  d is
tinta. a la. peseta y  a  la  lira-/serán co n - 
.vertidas en \peseta9 en E sp a ñ a  y  en lir a s  •. 
ita lia n a s en Ita lia  a l  Cam bio o fic ial £n 
M adrid , y ’■ resp ectiv am en te  a l cambio.-' 
oficial en R o m a, q g e  esté  en vigor* el día 

an terior a ¿tquql en . .que úse rea lizó  e l  
in g re s ó ’; la s  even tu ales- d iferen cias de ■ 
cam b io  ..que hayan  d e 's e r  sa ld ad as en tre  
lo s deudores ' y  fo sN acreedores, ser/tn 
tran sferid as a  trav és de la's respectiva-s 
cuenta^ de. cop¿pénsációnA, segú n  - la s ; di>- . 
posiciones p revistas en  * el. ¡presente T̂í-. 
lUlO* •' ,  ̂ •/ ;

• n i .  L o s  deudores átolianos d*e.spaño^ 
le s  no qu edarán  liberados de su s xJeddas» 

h a sta  e l  m om en to :e s  q u e  e l tp ia l im 
p o r te  de  la s  n'ti?mas se  e n cu e n tre-a  dis- 
pos-íción d e  l£5 respectivos, acreedores Es
pañoles; o  ita lia n o s ‘ p ^ a  «su cobro en e l '  
In stitu to  E sp a ñ o l de  M oneda. É x t r a n je - ., 
ra  o en é l («Ufficio d ta liá n o  d e l  Cam br».

22. E l - Ius.titu¡to- E sp ? ñ ? l de Moneda. 
Extranjea'a  y e l '  ((Ufficio I ta lian o  ^dei 
C am b ia  sé -pondrán de acu erdo en., todo  ̂

lío q u e ' resp ecta  a ;  la ' ej-ecucíón . í lé  la,s 
presentes disposiciones.  ̂ •

* ¿3. ' E l  sa ld o  .q u e  su bsista  .ál ven ci
m ien to  d e l presente- jprotocoíp . <?n la  

G uenta/.G lobal' Ñ p eva  en p e s e ta s ,a  q u e  
h acé  referen cia  e l  n ú m . 12 d e l presente / 

„ T ítu lo ,.d e sp u é s  de l a ( Jiquidacíun dé. ¡as 

operaciones ’en  cúrso^ será  u tiliza d o  por *

" /  . ■"

• . . )■■■■'. ■■ ’ú  - -

el  país actv^dr.r pr:r:¡ la G.idqiúd-.úón1 
| -mercanvíris. (■) rjaís dondor, ¿ogún^unn. 

l is ia  que se fijará por r.(.ucrtJi.> entre lr-.s 
dos CiOluer-nos o para- r.c;di'"ir.oiro> pa.gr-? 
qu e  ,s('• determinarán ríe .com ún «acuerdo., 

Si a l  vcnelmieiíro del presente  Proí-;^ 
celo  subsistiera" mi sa ldo en la duerna B  
en peseta^ ;P que hace roforencj^i nú
m ero 13 -del -preseníe T ítu lo ,  los deudo
res, d e l  p a í s ’ a favor del cual se h a y a  
creado e l  saldo, deberán cpntinu^r reru 

lizando sus .-ingresos según  las  disposi-  
c i c n e s - d e l  presente  Protocolo  ha sta  la  
extinción total del saldo referido*

T IT U LO  V
' 1 * ' '

Liquitlación de los pagos atrasados

24-. En o .l-m om en to  d e . l a  firm ii d e l 
presen te TVotoc^nlo, j í e ’ considcraTá cerra 
da, la  C u e n ta  G lo b a l en lir a s -y , para 
liqu idación  ->yy con sigu ien te  traspas^ d e l, 
sa ld o  e v e n tu a l a  la  C u e n ta  G lo b a l .N u e 
v a  oír ,,peseta?, e l In stitu to  E sp añ o l da 
M oneda Extranjera^ y  ’e l «'Ufficio I ta lia -  ’ 

n o  del Cs-mbj» adoptarán' la ? ’ rnedida^ 
necesarias'.-, • • • ’ " t '

T IT U tO  V I

Disposiciones finales

25.. E l pi*esente P rotocolo  en tra rá  en  
v igor e l  1 1 de  ju lio -d e  iQ-47 'y  será vá---. 
IItío -Kasta e l  30' de  ju n jo  da 0948. En- 
tan to  no seq denunciado con  tres m eses 

de anteriofid ad  a  su vencim iento,, se en 
tenderá tácitnmerU-e .renovado^ pov curo 

• an o. . ■ ’ - N

F o n n a n  p arte  in tegra n te  del p resen te  
. F ro-tocolo: ' s . . '

( ú )  U n  C a n je  de N o tas re ln tivo  a l su 
m in istro  -por p a ffe  d e  , Ita lia  de  m a q u i
n a r a  pesada a  ]a in d u str ia  esp añ o la. ¡ . • 

2)¡. ¿Lín ' C a n je  de N o tas, re la tivo  a 1.a 
¿ituack'm periódica d^l «clearing^ y a  la ' 
u tilización  d e  sú's dispon ibilidades.

•3) U n C a n je  de  N o tas re la tiv o  ,a la  
deter-mipación (del cam bio en tré  la  pese
ta y  la  lira , v  * - ’ / :

4)^. Un ‘C irm je.de N otas en el .que se. 

'establece^' e l . ,procedim iento p ara  lá'-’e je -  
cú’ción d e  la s  ccoperaciones d e  ^eciproci^.
dacb). - ‘ . ' X

. ■ •• ,

. E l ;  presante - 'Protocol0\ está ródaetado;
V n 7 e * p a ñ o U y  e h . ita lia n o ,, haciendo f®
lo a  dos texto?.- y h a  «sido firm ad o en dbs':
-ejem plares -en M a d ík l'; é l  20 d é  ju n io

, de .1947. . , '.

Po r el G obiern o esp añ o l, - 

■ •; A lberto M a t lín A rtajo , ,

;y  ' ¡¡Por el/Gobierhp italiano,-'
Fránceftcp Paplo Vanni )

• y d ’ A'rchiwfit
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L I S T A  A

  E x p o rta c ió n  d e  m e rc a n cía s  esp a ñ o la s a Ita lia.  • -

M E R C A N C I A CONTINGENTE

 

M E R C A N C I A CONTINGENTES

\ nchoas ,<sa lad as . . . . . . . . ó . /
Atún en sceite .................................. ...............
B o n  i 1i>« 6 ard i n as, ' ,fi le te» # <i e en baila  y 

otras g p n s e rv a s , (le pescado, .todas en

aceite ................ t ........... ......................‘..........
Peí0 'd e  cab ra y  de ;buey ..................... ‘......
t'áoa0 en g ran ó  - . . . ...... . ....... . ......
W u lfc a m iin  (riq ue za ‘ 70 por io u f
Minera.les dé h ie rro  ....................’
¡.ingótr- de hierre» (h em atiía  y fosfr/roea).

M ica a m a rilla  . . y . . . .......... .............
'orcho en bruto en p la n ch as ...a .

2 .500 toneladas. 
•1.000 —

. ’ 5° °
. j ’ • —

6t >0 —

.55°
j ; ?3.000 ' •
' 2.000

J .000 • -—

0
i.^orxooo; pesetas. *

M a n u fa ctu ra s  de_ corch o (e x c e p to . d**scos
y, ag lom erad os) .................................. .

: A g u a rrá s  ................................. ' . 4 . . . . . . . . . . . . . . .
C o lo fo n ia  ......... ................................... .— «...

1 E se n c ia s  y /aceites esenciales .............
1’ O xido, de h ie rro  ....................... ............. .

C lo ru ro  potásico (riq ué za no in fe rio r a l

C o rn ezu elo  de centeno
P ieles de g anado la n a r  y cab río, sin*

í I- ih r é s ,  revista^, .f.t;ru;r(licos, etc. . . . .. . .. .
j M e rc a n c ía s  v a ria s  . . . . . . . . . ......
i ■ . ■' ;  . .. • ■

'i  .500.000. pesetas*.
• 3 í ° oo tonelada 

3.000 —
2.000.000 p esetas/ 

.200 to ne lad as* .

- 3V  ~  '

' /  ¿-P- “  
*1.000.000 pesetas.
5.000.000 -. í—

* *

L I S T A ;  B  - y

 E x p o rta c ió n  de m e rc a n cía s  'ita lia n a s  a  E s p a ñ a  t

M E R C A N C I A S CONTINGENTE M E R C A N C I A S  CONTINGENTE S

™  •

Páñarrro v .estopa de c á ñ a m o
M a n u fa ctu ra s de cáñam o  .............i.....*.-,.*:1 '
[L ia d o s de . seda n a tu ta l ......j,...... .. . . . . . .
rejados de seda n a t u r a l ................... .
P apel de corcho sa rd o  ................. ...............,

M á q u in a s p a ra  tra b a ja r m adera
M áqu inas agrícolas* y • tractores .........i..;.
M áqu inas de coser p a ra  : qsos in d u s

tria le s  .......... ........... . . . . . . ...........A ....
M á q u in as «de 'escribir, c a lc u la r ’ v sus

piezas ..i. .- . .. id ... . . '. i....... i ............... y ......... x
so b inas de in d u cció n ,! dínam os,'’’ c a la m i

ta en-, bruto,* • a p a ra ta s de pitesta en 
•m archa; m agnetos e sp eciales y de a v ia - .
c ió n . etc., y sus ‘piezas ............. . y . . , .......

P qndénsadore? no producidos, por- la  in 

d u s tria  e sp a ñ o la , v á lv u la s  y m a teria l
'ra d io te le fó n ic o  ............* . . . . . . . . ...... ......A

M a qu in aria para, la  fa b rica ció n  de m ag
neto s ......to ........ ............... y  ■. *

M áq 11 i n a s-h e rra  m re*n ia s y ... 1.................. ....

M aqu inaria y aparatos' d e  todas clases.
M aq u i n a r i a tex ti 1 ..................... .......i .:

M aqu inaria neum ática . í . .............
i la q u in a ria  p ara la  in d u s tria  d e l caucho.
Cojinetes a bolnsN-*..........•...... y ; . . . . .
. . • j  » 
.a ja s  regrsrracloras ......... ...............v..
Aparatos -qviim rgícosL científicos y Óp

ticos __ _ A . . . . . . . .............

\

2 .000.00d-pesetas.' •
2 .OíXJ.’OOÓ • -*—
2.000.000
y • .

2 .opo.ooo t— *
50C}.póó *— ►

1.000.óbo ' —  •
3.000.000 . —  .

1.000.000 y — , 

2.Ó00.000 • r - í  y

/ -t '

. 3:000,000 . . ■ — •

2.000.000 r~j

5.000.000 * —  ̂ ''
6.000.000 — '..0 .
6.000.000 •
3.000.000 . ^  

.5.000.000. 1 '
• 4.000.000 ) /

4 .000.000 •• ;.-n- 
A.000.000 — •
1.000.000 —-i' '

• 2 .ÓOO.OOO — *

■‘ A p arato s d e -c in e m a to g ra fía  y  accesorios. 
C a m io n e s, a-tuom óviles y ..-.piezas d e ,„r4 l
- c a m h io  ..................................... .'............... .

M oto tric iclo s. c o in e rc ia T s  y  m o to cic lo .
tas ....... ......... .........................................

M otores d e--com bu stión snterna y  su s
j  p ie z a s .............. ............. ............................

I-. M otores níarinO s’ e  in d u s tría lo s  . . . . . . . . . . . .
A z u fre  . . . v . . . . . . . . . v .......... .

T ie rra s - d e c o lo ra n le á ........................... j

^  e n t o n i t a ....... ................................. .
M a te ria l a is la n te  ' O l é Q ^ i ' i c o ' .................
Yidt'iei'ía*-.-de la b o ra to rio  ___________ _
D u e la s  de p ip e ría  ....... .................... ............. *
C e lu lo id e  .y o tra s  m a te ria s  p lá stica s s in

• m anufacturar* ‘ ......... v . i .
E se n c ia s  y aceites esenciales-
B ió x id o  d e /t h a n io  ......_______

' Productos' quím icos* o rg á n ic o s  \ e  ^ ío iv
T  ■ g á n  icos •............ó ... . . . . . . . .  y ... .. . .
|. Productos*- farm acé utico s y e specialidades'

m édicas ................

. A c id 0 c ítrico  .i.. . .v ............b . ...... ........... .
CólW a-nies y p ro d u c to s'in te rm e d io s, p a ra
v . su. fa b rica ció n  ..................

i P e líc u la  'tío im p re sio n a d a........ ................... ,c
'M a t e r ia l sen sib le , p a ra  fo to g rafía  y  á p a L

- ratos íó fo g rá fico s .............
* L b r o s ,  re vistas, p eriód icos; ele.

M ercancía^ V a ria s1 ......'........; ........
v .- '■ %w ■ < : 1
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5.000. OOP ^
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•I.OOO.OOO* s — . •

( 0 • • ' •/ •8.000.000 * —
; y .oqoiooo *

*
1.000.000 — * .

1 I.OOO.OOO, .— J -
5.Ó0Ó.OPO ' —

M a d rid , 2 0 ;de junio, de 1947.

 S eñ o r  E n  c a rg a d o  de N e g o c io s :

T e n g o  la  h onra, d e  a c u s a r  re cib o  
*a V . 1 de s u  c a rta  fech a ü e ‘hoy, cu y o  
texto es el 'siguiente:' ; „ •

« I n  o ccasio ne d elle traattative che hanno 

no  Condotto ’ alla conclusione del P rotocollo  

/V óllo  /ñrrnatp- in d a ta d i o g g i, d a  aparte 

sp a g n o ’a si tV|rnan’ifesta¿á Piniénzió-ne di

ínéludcve nollp. Usté'dei contingenti pre-.

v i s t i  per le  m e r c i p r o v e n ie n t i  d a llÍt a lia

lia , an ch e  dei cómptes.si in d íiM r ia lV  p e r 

i q u a li s o n o /g ia  a v v e n u ti sca m h i

• d i ic\e^ con fab'briche» ita lia n e , é c o iru  

p re n d e n ti, f ra  l ’a ltro ,/ un ip ip ia n to  p e r
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la  fab br icaz ione  d i  p ro d ott i  n itrogenati .
ln proposito ho Ponore di comuni- 

c n r L e c h e - i l  Governo italiano é pronto 
a  favorirt  la conclusione di a ííar i  di re
ciprocará concerncnti tutti o parto dei

• <1 etti complessi industriad punché essi 
siano dísponibili e sempre che da parte 
spagnola  si assicuri -all’ ltalia come con- 
tropartita la fornitura di mate,rie prime 
cssenziali.  ̂ v ’

Voglia  prondere atto di questa d 'chia . 
raz’ one e gradire, S ignor Ministro, 
¡pressiono della mia piü alta considera- 

•zioné.»
.. Aprovecho e s ’.'a oportunidad, Señor 

Encar^a-jlo^de Negocios, para reiterar 
' a  V. i. )a$ seguridades de mi distingui

da consideración.

E l M i n i s t r o  d e  A s u n t o s E x t e

r i o r e s  d e  E s p a ñ a ,
* * ' .

Firmado : Alberto Martín A rla ¡o .

Al limo. Señor E ncargad o  dé N ego
cios, a.- i., de I talia.— xMadi id. - *

v  Madrid, 2o de junio de 1947.

Señor Encargado de Negocios:  

T engo  la honra de ‘acusar recibo 
a  V. I. de  su carta de esta m isma fé- 
cha, que dice lo s iguiente: 

t « l io '  Ponore di trasefívere qui d i-se- 
guitóM) testo di una . lettera che PU ffi-  
cio Italiano dei Cambí invierá a lPIns-  
tilitt5o Español de M o n e d a ^ x t ra n je r a  in 
rc ’azione'al Protocolío íirmato in data di 

o g g i : '
((Con r ifer im en to  a  qu an to  p rev isto  ai] 

p u n to  16 del Protocolío  firjnntft a M a - ‘ 
drid il 20 giugno 1947, per regolare  gli  
senmbi com m ercia l i  ed i p a g a m e n t i  f r a  
5 nostri  P a e s i ,  Vi p regh iam o  di vo lérv i  

, d ic h ia ra re  c<*v-noi d ^ c c o r d o  s i l 'q u a n t o  

s e g u e : y '* 1 *

a) I 1 Vos tro Isi'ifuto comunicherá te- 
r flcgraficaiüente al nnst.ro'í-;Ufficio, alia

fine di ciascuña sc.ttimana, il saldo del 
♦rostro Conto Gtobale Nuovo in pesetas 
•e  de1 nostro Conto B in pesetas, indi
cando anche il numero cfrelFultiino ordi- 

■* * 
no di ♦'pagamento esegui^p in vSpagna. a
val-ero sulle. dispopibilitá dei prcdei'ti’ 
con ti. * • J

Vi proponíanlo al riguardd di inviarei 
un telegrampia del seguente tenore: «sal.

. do inutilizzaro Conto Globale. Nuovo. pe
setas ...^.. ultimo ordine eseguito nu-

# .•
mero .. .. ..  Conto B pesetas .. . . . .  ultimo
ordine eseguito numero v ....» .

b) . 11 nosL'ro Ufficio Vi dará coníü- 
nicazione telegráfica alia fine di ogni 
settimana delPanimontare dei versamen- 
1i rícevuti dai debitori itaüarii e teniiti 
in sospeso per maneanza di disponibilitá

* nei con ti giá ricordati.
.c) U nostro Ufficha utilizzerá. le disi 

ponibilh'á del  ̂ Cont'o Globalo‘ Nuovo e .

de l Conto B inviando ordini di pagam en
to in pesetas nel limite delle dísponibi- 
litá resisten! i.

I versamenti in Italia che non p-otran. 
no dar luogo álPemissione di ordini di 
pagamento per maneanza di disponibi- 

' litá nei con ti suddetti, saranno comuni
ca^  a ti tolo informativo a.-mezzo di 
preavvisi di versament-o che porteranno 
Pindicazione dolPifnporto in lire italiane 
vcr«á:o dal debitore..

Nell ’a t t e s a Adi leggerVi d ’accordo su 
quanto precede-, Vi preghiam o di gradire 
i nostri piü distinti saluti.»

Nel comunicare, che il Governo italia
no considera lá predetta lettera parte 
integrante del Protocolío firmato in data 
di o g g i» prego V. lIC. di vol'ermi espri- 

• mere T a d és io n é  i'n . proposito del Gover- 
■<io spagnolo.

Voglia  gradire, S ígnor Ministro, gli 
atti .della. mia piü a l t a  considerazione.»
" Eñ  relación con la carta transcrita, 
me complazco Ai manifestar a V. I. la
conformidad del Gobierno españql . con 

*
los términos de la misma.

Aprovecho la ocasión,, Señor E n c a r - :> 
gado de Negocios, para reiterarle las 
seguridades de mi distinguida conside
ración, ^

E l  M i n i s t r o  d e  A s u n t o s  

E x t e r i o r e s  d e  E s p a ñ a ,
•t

F ir m a d o  : Alberto Martín Artajb .,

Al- limo.' Señor E ncargad o  de 
cios, a. i., de Ita lia .— Madrid. '

Madrid,. 20 de junio de 1947.. V
Señor E n c a rga d o -d e  N ego c io s :- 

.Tengo s la honra de v<acusár recibo 
a V. 1. de su carta de esta m ism a -fe
cha, que dice 1q s iguiente:

« l io  Ponore trascrivére qui-di s e - -; 
güito il ‘testo di * una iettera che PU ff i-  
cio Italiano dei Cam bi invierá alPInsti-   ̂
tuto 'Español de Moneda lExtra-njt-.ra in 
f-elazinne al Protocolío firmato in data 
di* o g g i : :

«Coa riferimento a quanto previsto al 
punté 20 del Protocolío Yirmato *a- M a
drid. il 20 giugno 1947, per regolare gli 
scambr commerciali ed i paganu nti^ fra 
i nostriyI%esi, Vi cónúinkhiam o quanto 
9Cgu.e: *

1 .  II coqso ufficiale di cambio tra la 
'lira italiana e la peseta riiüane stabilito 
ín *lire 9,13 per .1 peseta, cambio che 
sta.to fissato tenendo coñto delle quota- 
z ioní ' in  Rofna e in Madrid del dollaro 
americano e*y<flel - franco svizzero. . ^

Nel caso que delle variazioíii doves- 
sero verificar^i nelle suddette quotazio^i 
in Rom a e in Madrid-, PUfficio taliano, 
dei Cambi e PInstituto Español d<e Mo- 

..neda Extranjera. s i metteranno senza in- 
dugio d'accórdo per fissare il nuovo cor

so di cambio tra la lira e la peseta, che 
si uniformeré serhpre alia paritá sta- 
bilita con- dette monote estere nei due 
Paesi.

2. -iLe- op-i razioni di versamento in 
Italia si eííettuoranno • presto PUfficio 
Italiano dei Cambi sulla, base del cam 
bio uíficiale in \'igore alia data stabilita 
dalle disposizioni del n. 20 del Protocolío 
suddet£o, applicando immediatamente la 
quota addizior.ale vigente n-el momento 
per ie divise estere giá rieordáte.

3. L e  operazioni di pagamento in Ita
lia dcgli avvisi ricevuti ih favore dei cre. 
ditori itniiani, saranno Qfftttuat-e d a l i ’U f-  
ficio Italiano dei Cam bi Sulla base del 
cambió ufficiale della peseta in vigore il 
giorno delPerniss'ione dell ’ordine alie cas- 
se di pagamento, maggíorando il contra- 
valore in 1 i re Qttenuto della quota addi- 
zionale vigcntci nel náomento por lo di

v i s e  estere sv}<Idette.

Ogni modificaziorie della quota sud- 
detta, fissRta attualmente n-ella misura" 
del 125 % , sará nptificata -senza indugio 
alPInstituto Español de Moneda E x t r a n 
jera. *

\ rogliate gradire i. nostri pió ^^stinti 
. sal u t i .»

«Nel comunicare che il Govqrno ita
liano considera la predetta lettera paite 
integrante del.Proto.collo firmato in data  
di oggi, prego V. E .  di vojermi espri- 
mere Padesione in proposito del Góver- 
110 spagnolo.

Voglia  gradire, _ Signor Ministro, gli 
atti di lia mia piú alta considerazione.» 

v En- relación con Ja carta transcrita, 
me com p!nzoo en manifestar a V. I. la 
conformi-cLad dep Gobierno español con 

* los -términos de^la misma.
Aprovecho la ocasión, Señor, E n c a r

gado de Negocios, para reiterarle las se
guridades de mi distinguida considera- 

-ción. ‘ • \  ^
E l M i n i s t r o  d e  A s u n t o s  E x t e

r i o r e s  DE E s p a ñ a ,

Firmado : Alberto Martín Arta jo.

Al limo. Señor Encardado de Nego- 
0 cios, a. i., d e .  Italia. — Madrid^'

Madrid, 20 de junio de 1947./ 

Señor E ñcargado de Negocio-s: 

Tengo  la hoima de acusar recibo
a V. I. de su caria  de.Usta m ism a fe
cha^ que dice lo s iguiente:

« l io  Ponore1 d i/trascrivere  qui di sé
q u i t o  el- testo di; una lettera che . P U ff i 
cio Italiano dei Cambi invierá á lP In st i
tuto Español de Moneda E xtran jera ,  in- 
relazione al Protocolío firmato in * d a ta  
odierna : ; ■ •

«Con riferimento a quanto previsto
del 11. 5 del Protocolío firmato a Madrid 
il 20 giugno 4947 per regolare gli scambi 
commerciali ed i pagarpénti fra  i nostri
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 P a e s i , .  V i  p r e g h i a m o  d i  v o l e r c i d i c h i a -  

r a r e  il V o s t r o  ac-cordo su q u a n t o  s e g u e  

c i r c a  l ie s e c u z io n e  d e g l f  a f f a r i  di r e c i p r o 
c i t á :

i ü) ¡Le d o m a n d o  per P a u tb r i z z a z i o n e  - 

 d e g l i  a í i a r i  d i r e c ip r o c i tá  d o v r a n n o  e S se .  

i* c í  ' in o l t r a t e  .da p a r t e  d c i .  c o n t r a e n t i  

s p a g n o l i  ed i ta l ia n i  alíe  'cO m p otenti  ^ u t o -  • 

r i t á  dei r is p e t t iv i  P a e s i .

2o) A l l o r q u a n d o  le c o m p e t e n t i  A u t o - ,  

r i t á  s p a g n o l e  a v r a n n o  d a t o ,  il lóre  b e-  

n c s t a r e  ad un a f f a r e  di fc-c iprocitáf  P « I n s -  

í i t u t o  E s p a ñ o l  d e  M o n e d a  E x t r a n j e r a »

*— d ’o r a  ín poi d e n o m i n a t o  I. E .  M . E . —  

d a c á  un n u m e r o  aH ’o p e r a z io n e  ed in fd r-  

m e r á  t e l e g r á f i c a m e n t e  P U f f í c i o .  i t a l i a n o  

d e i  C a m b i — d ’ora  in poi  d e n o m i n a t o  

U : ,  I.  O  — c o m u n i c a n d o :

—  i n o m i n a t i v i  dei  c o n t r a e n t i  ;spagn oli

edj i t a l i a n i ;

—  la  specie . e  la  q u a n t i t á  d e l le  m e r c i

t r a t t a t e  ;

r— il p r ez z o  f. o. b. ed  il v a lo r o  f. o. b. 

d e l le  m e r c i  i t á l i a n e  e  s p a g n o l e  d a  

s e a m b i a r e ; #

«— il n u m e r o ’ a s s o g n a t o  a l P a f f a r e  d i  rc-  

* c i p r o c i t á ;

—  i n o m i n a t i v i  d e g l i  . . in te rm e d ia n  s P ° -

g n o l i  o i t a l ia n i  c h e  e v e n t u a l m e n -  

t e . in t e r v e n i s s e r o  n e lP o p e r a z io n é .

3°) L a  s t e s s a  p r o e o d u r o  di c u i  al p r e 

c e d e n t e  a l í n e a  2o) s a r á  s e g u i t a  in I t a 

l ia ,  d o v e  T U .  I.  . C .  d a r á  un  n u m e r o  

n l l ’op 'i-razione' e-cí - i n f o r m e r á  te le g r a f ip a -  

m e n t e  lo  I. É .  M .  E ,  de-U’o p e r a z io n e  

m e d e s i m a ,  o g n i  q u a l v o l t a  un a f f a r e  d i  

(recipro citá  s a r á  s í a t o  h u t p r iz z n t o . ,-dalle  

c o m p e f e n t i  A u t o r i t á  ital iani' , c o m u n i c a n 

d o  i d ’a t f  e le n c a t i  d e l l ’ a l ip e a  s o p ra  in d i-  

cato-. '
4°) S e - u n  a ffa n e  di r e c i p r o c i t á  c o m u -  

miento d a l l e  1. lE. M . E .  saya a p p r o v a t o  

a  c h e  d a  p a r t e  i ta l i a n a ,  P U / I .  C .  d a r á  ' 

a l P a f f a r e  il p r o p r io  n u m e r o  d ’o r d in e ,  

c o m u n i c á n d o l o  a l io  L  E .  M . E .  con* la 

n o t iz i^  del ía  d e c i s i o n e  a í f e r m a t i v a .

S e  la d e c is in n e  d e l le  c o m p e t e n t i  A u t o -  

r i l u  i t a l ia n e  é n e g a t i v a ,  s a rá  c o m u n i c a t a  

a l io  I. E .  S i .  E .  se n z a  ,c h e  a Í P a l t a r e - v e n 

g a  a s s e g n a t o  il n u m e r o  d i  r i f e n  m e n t ó  

• ita liano. 

L a  s t e s s a  p r o c e d u c a  v e r r á  s e g u i t a . d a L -  

lo  I. E .  M r E .  in r e la z io n e  a lie  p r o p o s t e  

i l a l í a n e  p-i. r a f f a r i  d i . re c ip r o c itá .* . \

,5°) c a s o  c h e  i i n  a f f a r e  d i* r e c ip ro -

'cí|& s ia  s t a t o  au-tdr izzato d á l le  A u t p r i t á  

- s p a g n o l e  ed, i t a l ia n e ,  il r e g o l á m e n t o '  dei  

p a g a m e n t i  r e la t iva  s a r á . c f f e l i u a t o  á t t r a -  

\ e r s o  il C o n t o  G l o b a l e  N.uovo in p e s e -

 tas* p r e v i s t o  al  n. 12 del  P r o to c o í l o  s u d -  

,<letto, a p e r t p  al  n o m e  d c l P U .  l .  C .  p r e s 

t o  lo' L  E l  M .  E . ,  in c o n f o r m i t á  c.qn le  .* 

n o r m e  s t a b i l i t ¿  nel • P r o t o c o í l o  s tesSo.

6 °X - O l í  im p o r t a t o r i .  í n t e r e s s a t i  n'egli 

a f f a r i  d i r e c i p r b r i t á '  verseranno* g-li i m -  

p o r t i  d o v u t i  a l P l s t i t u t o  d i  com pen srázio-  

n e  d e l  p r o p r i o  P a e s e ;  q u e s t o  t r .a sm ette-  

rá  il r e la t iv o  a v v i s o d i  v e r s a m e n t o  

a l l ’altVo I s t i tu to  corrispo.n dente, c h e  a  su a  

v o lta  ne d a r á  n o t iz ia  a l P e s p o r t a t o r e  in te-  

res'sato.  •

G1 i o r d in i  di p a g a m e n t o  rtdativ i ad  a f -  

•fari di recipr%£itá d o v r a n n o  e s s e r e  n u 

m er a  ti p r o g r e s s i v á m e n t e  c o m e ,  di c o n 

su eto .  S u  di e ss i  d o v r á  e s s e r e  c h in r a -
s . \

mfcnte in.d icato c h e  si r i í e r i s c o h o  ad  a l -  

far i  d i  r e c ip r o c i t á  e  vi d o v r a n n o  e s * t r e  

in d ic a t i  i n u m e r i  d i  r i f e r im e i í t o  di cu i  

s u p ra .  (

7 o) I'l p a g a m e n t o  a g l i  e s p o r t a t o r i  i t a 

liani d e g l i  i m p o r t i  v e r s a t i  a lP JJ .  I. C .  

d a g l i  i m p o r t a t o r i  i t a l ia i  a v v e r r á  su  

d i s p o s i z i o ñ e  d e l lo  I. E .  M .  E . ,  in  s e - '  

g ü i t o  ad  a n á l o g o  c o n s e n s o  d e g l i  in te-  

r e s s a t i  s p a g n o l i  a l P a f f a r e  di r e c i p r o c i t á .

^Allo s t e s s o  m o d o ’ in S p a g n a  il  p a g a 

m e n t o  s a r á  e f f e t u a t o  d a l l o  M .  E .

su  -d is p o s iz io n e  d e l P  U .  I. O . ,  c o n  il 

c o n s e n s o  d e g l i * i n t e r e s s a t r a l P á f f a r e  d i  r e 

c ip r o c i t á .  .

». Q u e s t i  p a g a m c -n t i  si e f f e t t u e r a n n o  in- 

d i p e n d e n t e m e n t e  d a l P o r d i n e  c r o n o l o g i c 0 

s t a b i l i t o  con  c a r a t t e r e  ge n e ra l^ .

S°) S e  P i n t e r c a m b i o  p r e v i s t o  in  un 

a f f a r e  d i  r e c i p r o c i t á  ñon h a  ’l u o g o  per 

in t ie ro ,  i d íte  I s t i t u t i  p r e n d e r a n n o  a c -  

cord i  per r a c c o m a n d a r e  p r e s s o  le pro» 

prre  A u t o r i t á  c o m p e t e n t i ’ q u a l y n q u e  n u o -  

v o  a f f a r e  d i  r e c i p r o c i t á  - c h e  ip otesse ad  

o s s e  e s s e r e  p r o s p e t t a t o  q u a l e  c o m p l e 

m e n t o  d e l P a f f a r e  n o n  r e a l i z z a t o  to ta l -  
\

m e n t e .

9o) I n u m e r i  di r i f e r i m e n ’to  i ta l iá n i  

.e. s p a g n o l i  d o v r a n n o  essere" c i t a f i  su ^ tu t-  

ta  la c o r r i s p e n d e n z a  e xsu  tu t t i  i m o d u li  

r c l a t i v i  $ c i á s c ú n ’ a f f a r e  d i  r e c ip r o c i t á .

L e  s p e s e  t e l e g r a f i c h é  r e la t iv e  ad  o g n i  

o p e r a z i o n e  s a r a n n o  a  c a r i c o  d e l le  p a r t i  

c o n t r a e n t i .

í n  v a t t e s a  d i '  l e g g e r V i  d ’a c c o r d o '  su  

q u a n t o  p r e c e d e ,  v o g l i a t e  g r a d ir e ^ i  n o s t r i  

p iú  d i s t i n t i  s a lu t i .»

N e l  c o m u n i c a r e  c h e  il G ó v e r n o  i t a 

l ia n o  c o n s i d e r a  la p r e d e t t a  Jettera p a r t e  

i n t e g r a n t e  d e l  P r o tg c q lJ o  ' . f i r m a t o  in 

d a t a  d i  o g g i ,  p r e g o  V .  E .  d i  v o le r m i  

e s p r i m t r e  P á d e s i o n e  irl p r o p o s i t o  d el  

Go\«t‘rn o  s p a g n o lo . .

V o g l i a  g r a d i r e ,  S i g n o r  M ‘i n i s t r o r g li  

a t t i  d e l la  -mía p iú  a l t a  c o n s i d e r a c i o n e s )

E h  .re la c ió n  con  l a  c a r t a  t r a n s c r i t a ,  

m e  c o m p l a z c o  e n '  m a n i f e s t a ^ ' a  V .  I.  la  

c o n f o r m i d a d  d e l  G o b i e r n o  e s p a ñ o l  c o n  

l o s M é r m i n o s  d e  la  m i s m a .

A p r o v e c h o  ,1a o c a s i ó n ,  . S e ñ o r  E n c a r 

g a d o  d é  N e g o c i o s , ,  p a r a  r e i te r a r le  l a s  se

g u r i d a d e s  d e  m i  d i s t i n g u i d a  c o n s i d e r a 

c ió n .

<El  M i n i s t r o * ' d e  A s u n t o s ' E x t e 

r i o r e s  E s p a ñ a , 

F i r m a d o : '  A lb e r to  M a rtin - A rta  ¡o .

AI l i m o ,  i S e ñ o r  E n c a r g a d o  d e  N e g o »  

^ c io s ,  . a . i . , ,  d e  I t a l i a . — M a d r i d .

M I N I S T E R I O  
D E  J U S T I C I A

O R D E N  de  24 de ju lio  de  1947 por la q u e  

 se n om bra O fic ia l h a b ilita d o  del Ju zg a d o  

M u n ic ip a l de R e u s  ( T a r r a g o n a ) a don  

C a r lo s  E u g e n io  M a s c a r e ñ a s  P a r t u s a c h .

- l i m o .  Sr .  : V i s t a  la in s t a n c ia  e le v a d a  

a  e s t e  D e p a r t a m e n t o  por don  C a r l o s  - 

E u g e n i o .  M a s c a r e ñ a s  P o r tu s a c h ,  A b o g a 

do,  S e c r e t a r io  in terin o  , del  J u z g a d o  M u 

nicip al de  R e u s  ( T a r r a g o n a ) ,

• E s t e  M inister io , ,  d e  c o n f o r m id a d  c o n  

lo e s ta b le c id o  e n  ía d isposic ión  transito^ 

r ia  t e rc e ra  del D e c r e t o  o r g á n ic o  del S e 

c r e t a r ia d o  d e  23 de  d ic ie m b r e  d e  1944, 

ha tei; ido a  bie n n o m b r a r  al s o l ic i tan te  

O f ic ia l  h a b i l i ta d o ,  de  te r c e r a  c a te g o r í a ,  

co n  el h a b e r  a n u a l  d e  seis  m il  p esetas ,  

y d e s t in a d o  en  el J u z g a d o  ‘M u n ic ip a l  d e  ¡ 

R e u s  ( T a r r a g o n a ) .

L o  d ig o  a  V .  L  p a r a  su  c o n o c im ie n t o  

y  a e m á s  ef.ectos.*

N D i o s  g u a r d a  a  V . V l .  m u c h o s  a ñ o s ,  

M adrid ,^  24 dé  j u  1 i o  jde J9 4 7 .

P .  D . ,  I L d é  A r c e n e g u i  

limo*. S r .  S u b d ir e c t o r  g e n e r a l  d e  J u s t i -

* c i a  M iín ic ip a l .

O R D E N  d e  24 de j ulio  de  1947 p o r  l a  

q u e  se co n ce d e  la ex ce d en cia  voluntaria 

al S ecreta r io  d e l J u zg a d o  d e P a z  

d e T o rre -C a rd e la  (G ran a da ), d o n  F e

lic ia n o  B u e n o  G a lle g o .

. U m o ; , S r .  : A c c e d ie n d o  .a lo  s o l ic i ta d o  

por  don  - F e l i c i a n o  B u e n o  G á l l e g o ,  S e 

cre ta r io  de.l J u z g a d o  d e  P a z  d e  T o r r e -  

.C ardela  ( G r a n a d a ) ,  . y d e  cojnfprmidad c o n  

lás  d is p o s ic io n es  v ig e n t e s ,  ^

E s i e  M in i s te r io  ^ a  ten ido  a  bie n c o n 

c e d er  la  e x c e d e n c i a ’ v o l u n t a r i a  so l ic i tad a ,  

p o r  el  p la z o  no m e n o r  d é  u t r  a ñ o .

L o  q u e  d ig o  a  V .  I # p a r í  s u  c o n o c i 

m i e n t o  y d e m á s  e fe c t o s .

D i o s  g u a r d e  a  V .  I . m u c h o s  a ñ o s .  

M a d r id ,  24 d e  j u l i o  d e  1947. .—  

P.. D.,* I.  d e ' A r c e n e g u i .

Ilino. S r # S u b d ir e c t o r  g e n e r a !  d e  J u s t ic ia  

M u n ic ip a l .

O R D E N  de  24 de ju lio  de  1947  p or la  

q u e se decla ra e n  s i t u a ció n  d e e x c e d e n

cia v o lu n ta ria  a d oñ a C a r m en  C o r té s  

G u illé n , A u x ilia r  d e l J u zg a d o  co m a r

cal de C h ic la n a  d e la  F r o n tera  ( C á d iz ).

. l im o .;  S r . : D e  c o n f o r m i d a d  e t n  las*  

. d isp o sic io n es  le g a le s  v i g e n t e s ,  y  ^acce. 

h ie n d o  a  lo so lic itad o  p or  d d n a  C a r m e n  

C o r t é s  Guil lé'n, A u x i l i a r  dfel J u z g a d o  ’.C o-
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marca! de Chiríana d e .'Ja *  Frontera 
(Cádiz),

I¿i?to Ministerio ha acordado 'declarar 
a lav interesada en situación. de exceden
cia voluntaria .en el'.citado cargo, por un 
plazo no menor de un ano.

Lo digo a V. I. pai^ su conocimien
to y demás efectos.

Dios guarde a \\ I. muchos años. 
Madrid, 24 de j u l i o . d e  1947. -~ 

P. D., i, de Arceoegui.

limo. S r# Subdirector general de Justicia 
Municipal.

O RD EN  de 24 d e  julio de 1947 por l a 
que se dispone que don Manuel Ece
narro Anzorandia, Fiscal del Lerma, 
pase destinado a la  Fiscalía del Juz
gado de T orrelavega,

lim o. Sr. : D e conformidad con lo e s . 
íablecído «en el apartado segundo del 

'artículo  jo  del Decreto orgánico de F i s - ( 
cales M unicipales, Oomarcalescy <je P a z ,• 
d e- 5' ‘de juiJo de 1945, •

Este Ministerio ha acordado, por con
veniencias del servicio, que don Manuel 
í^eenairo Anzorandia, Fiscal ^omarcal, 
coh destino en Lerma ^Burgos), £asev a 

■ prestar su«> servicios a. la Fiscalía del 
i Juzgado de Torrclavcga (Saqtander).

Lo que digo a V . I. para su conoci
miento» y demás-efectos.- , 4

Dios-guarde *a Vr. I. muchos años. 
tMadrid, 24 de j u l i o  de .1947.— 

P. D., 1. -de Arcenegui.

Jlm o. Sr. Subdirector, general de Justicia 
Municipal.

O R D EN  de 24 de julio de 1947 por la 
que se designa provisionalmente Juez  
municipal de Lugo a don Luis Fer
nando Saavedra N úñez, Juez comarcal, 
con destino en F r iol.

* lim o. Sr. : De •conformidad con lo 
dispuesto eW las Ordenes ministeriales 
de 16 de énét;o y 25' de marzo del co
rriente año,

Este i^Iiniskerio ha ten ido 'a  bien de
signar a don Luis Fernando Saavedra 
Núñez, Juez comarcal de segunda cate
goría, con destino en Friol (Lugo), para 
q\ ejercicio, con. carácter provisional, del 
cargo dé Juez en el Juzgado Municipal 
de Lugo^ debiendo tomar posesión %lel 
mismo deútro del plazo qué señalan las 
disposiciones . vigentes.' ’ §
> Lo que digo a Y . f. para su conoci

miento y demás efectos.
Dios guarde a V. 1. muchos años. 
Madmd, 24 . de j,u 1 i o de' ^947.— 

P . D., L de Arcenegui. f

limo. Sr Subdirector general d£ Justicia 
Municipal,

O R D EN  de 24 de julio de 1947 por la  
que se dispone que don José Luis Man
sanet R ibes, fisca l de Gandía, pase 
destinado a la Fiscalía del Juzgado de 
Alc oy.

limo. Sr. : De conformidad con .!o es
tablecido en el apartado segundo del ar
tículo 19 Ndel Decreto orgánico de Fis- 
cales Municipales,'Comarcales y de Paz, 
de 5 do julio de 1945,

Este Ministerio ha acordado, por con, 
veniencias del servicio, que don José Luis 
Mahsanet Libes, Fiscal municipal, de 
tercera categoría, con destino en Gandía 
(Valencia), . pase a prestar sus servicio? 
a la Fiscalía del Juzgado de A:coy (Ali
cante).

Lo que digo a V. I. para ¿u conoci
miento*)’ dornas efectos.

Dios guarde a V. L.m uchos años.- 
Madrid, 24 de j u 1 i o de 1947.— 

P. I)., I. de Arcenegu:.'

;ílmo. Sr. Subdirector general de Justicia 
■^Municipal.

O R D EN  d e 24 d e julio de 1947 por la 

que se nombra para, la plaza de Abo

gado Fiscal de la Audiencia Provincial 

de Ciudad R eal a don José González 

Chacón, Abogado Fiscal de entrada.

Jim *. Sr, : De co'nformidad con lo es
tablecido en las disposiciones orgánicas 
vigentes, •

iEstp MinisterioVha tenido a bien nom
bran para, la plaza de Abogado Fiscal 
de la Audiencia Provincial de Ciudad 
Real, varante por traslación de don Jo 
sé . María Contreras Díaz, a don Josó 
G.onzáiez Chacón, Abogpdo ‘ Fiscal de 
entrada, que sirve el cargo de Aboga
do Fiscal en la Audiencia de Badajr.z.

1L0 que digo a V. L para su cono
cí m i en i o y . c f e<; t o s c o n s i g ti i en tes.

Dios guarde a Y . L muchos años.,

Madrid, 24 ele j u ! i o  de *947.— 
P. D ., I. de Arecnegui. *

Timo. S r .'D ire cto r general dé Justicia,

M I N I S T E R I O  
D E H A C I E N D A
O RD EN  de 23 de julio de 1947 p or la

que se concede un plazo de veinte días
para que los opositores aprobados a
plazas d e  la Escala Auxiliar del Cuer
po General de Administración de la
Hacienda Pública, soliciten, por orden 
de preferencia, destino en las provin
cias que, como anejo a esta Orden, 
se relacionan.   

I lmo. Sr. : Aceptada la propuesta, que 
ha formulado el Tribunal calificador de 
los ejercicios integrantes de la oposición 
a plazas de la Escala Auxiliar del Cuer
po -General (je Administración, de - la 
•Hacienda Púllicg, convocadas por Or
den de 6 de noviembre de 1946, a - la  que 
acompaña la lista de.los opositores apro-, 
hados, he tenido.a bi£n disponer:

i.® Que por r ; guiaos o orden con qüe 
figuran en Ja  lista de aprobados confec
cionada por el Tribunal calificador y 
aprobada por este Departamento', se’ 
^nombren Auxiliares de tercera clase del 
mencionado Cuerpo, cón sueldo de cua
tro mil pesetas anuales, a Jos primeros 
doscientos opositores que figuran «en ia 
expresada lista,- quedando en- expectati
va de destino desde el -.número doscien
tos uno al doscientos setenta y cinco del 
total de a probado s í

. Oue en*. el plazo máximo f dé 
veinté días naturales, que comenzarán qi 
contarse desde él siguiente al *de la in
serción de-esta Orden en el B O L E T IN

O F IC IA L  D E L  ’ ESTAD O , los doscien
tos primeros pposiiúres d<* los compren
didos' en Ja referida lista, deberán pre
sentar en, e l Registro General de este 
Ministerio, porx sí o persona autorizada, 
relación firmada de Vos prenuncias a que 
desee-n sér destinados,- de Ds especifica
das en el estado de vacantes* que se in
serta como anejó' a la presente disposi
ción, * numerán dol as al margen y én le
tra rodas y cada unh de ellas por ciclen 
tío'preferencia. ' . . * .

3.0 S.erá' de aplicación' a estos opo>> 
tores la Orden de este Departamento, 
fecha ¿ó de abril de 1934, en los lím ite^ 
que la  misma señ ala ; y a esre efecto 
deberán los afectados consignarlo en la  , 
oportuna instancia, previa justificación.

; 4-°' Que los opositores de quienes e l, 
último día del pla^o 'referido. ¡no haya 
sido recibida la relación a que-sé refiere 
el número segundo, *'sean desthiadds li
bremente, a las provincias no solicitadas.

! por ilps demás ; y *

5.0 Que una vez terminado el plszo 
indicado, se proceda por la Jefatura de ]a 
Sección de Lersonal efectuar el nom
bra miento de los nuevos Auxiliares, 
para ser formalizados por este Depar
tamento. • >

1L0 digo*a V. 1. para su conoéimiento 
y*éíéctos proc-edeíñes. , ^ *;

■Dios1 guarde a. Y . 1.. muchos años.:

'Madrid, .. 23 de j.ulio de ’ 194;.-r* 
P.\̂  D ., Fernando Camacho.-

Ilrrio. Sr. Subsecretario/ de este Minis
terio^ • • • ' s •
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R E L A C IO N  Q U E  S E  C IT A

A lava  ........
A  Ib ¿ve te 5 
A lm ería  . . . . . . .  2
A v ila  .....ó .,,..' 5
Badajoz, ó 
Burgos' 1 
Cáceres 10
Cádiz........ ..  7
Castellón ...... . 3
C iudad R e a l... -;v
Córdoba ......... 7
C uenca ............  4
G erona 3
< i ra n a d a .......... „ 4
G ti n dala ja ra  S
Guipúzcoa. ___  (>
U uelva ............  - 1
.! 1 ues.m ....... . 4
Jaén  ........ .. c
León ....... ■/... 3
Logroño ......  ̂ r

M álaga  ............ 4
Murcia 4 
N avarra  2 
Oviedo xi 
Falencia 6 
Santander 4 
Segovia ../ . ...o ’ 3
Soria ............ 4
IT rro g o n a  ,?oí3 4 .
T eru el ........ . 7
Toledo ...... . 21
^;izcayp ............ 1 1  3
Zam ora 7 
I-as Palm as 5 j 
C artagena x'
Jerez ......... . 3 ¡
G ijón ................. 1 |
Ceuta ............. 7 j
Almadén v.,.,,* 2 í 
A rrayanes A -s  ‘ I  ;

í

O R D E N  de 4 de agosto de 1947 por la 
que se autoriza el funcionam iento a  
nombre de don Juan Abelló Pascual de 
la fábrica de éter sulfúrico establecida 
en León y que perteneció a la entidad
«U nión Q uím ica Española, S. A .».

.Vino. Sr. V ista la Instancia que el'V 
.y a  á este M inisterio -clon Ju an  A belló ' 

P ascu al, D irector-Propietario de )a la .  
Prica de Productos Q uím icos y F a rm a 
céuticos «Abelló» establecida en (Madrid,?
radie de Vinaroz, numero 5, x-xpom-jn . o 
que <-n el añ o  J94J. itié adquirida por 
el 'solicitante en pública subasta la lú
brica de Productos Q uím icos «Unión* 
Q uím ica (Española-, S . A .», sita  en León,  ̂
carretera de A storga, niiniero 4, f i l 
trando entre las d istintas fabricaciones 
p ara  las que estaba autorizada la  enti
dad untos citada, la  producción de éter 

.sulfúrico, teniendo reconocido el dere-..b0 
a  recib ir alcohol con im puesto garan tid o ; 
que  a  partir de? la fechá indicada se s i
gu ió fabricando el .producto de referon- 

' c ia  con la autorización de la A dm inis
tración de R en tas Públicas de la pro
vincia expresada, según se justifica con 
certificación expedida por la  Inspección

• d e  Im puestos Espdcialcs del distrito, y -  
que deseando legalizar el traslado de 1a

.rep etid a  fábrica, solicita se autorice ex-' 
presam ente el funcionam iento de la .m is 
m a a  nom bre del firm ante de la instan- 

. c ia  de que se trata, pudiendo recibir, 
con im puesto garantido, el aléohol nece
sario  p ara  t¿d • fabricación, para lo que 
constituyó en 9, de agosto de 1 9 4 1 ^  
depósito d e 27.50b-pesetas,* acom pañán
dose a la instancia testim onio notarial 
justificativo  del cam bio de propiedad de 
Ja fábrica en .cu estió n ; ,

C onsiderando que si ’bien e l traspaso 
d e ía  fáb rica  de éter de qué se tra ja

• fu e  autorizado por la  A dm inistración de 
¡Rentas P ú b lica s ‘ d e  L eón , s c‘gun  resu lta

de los justificantes aportados por el so
licitante, como las fábricas d e - la  cL>e 
ex presada eran y ¿on autorizadas, expre
sam ente ipor este -Ministerio con arreglo 
a lo prevenido, tanto en el Capítulo V IH  
del R eglam ento vigente en la fecha en 
que se veri tico el cam bio de propiedad 
d-e la  repetirla fábrica, .com o en el C a 
pítulo. IX  del texto legal actualm ente en 
vigor, es lógico que los cam bios que 
experim enten las fábricas de referencia 

¡ sean asim ism o autorizados por la Su p e , 
rioíid'ad; por lo qíie en el presente ca^o 
procede acceder a lo que se solicita con 

\ e] fin de norm alizar'cl funcionam iento de 
i la • industria a que se n-licre la petición 
j . form ulada por <4 solicitante,
; íÍAte Alinisterio, de conform idad con 
I lo propuesto por Y ‘. i . , ,  acuerda autori- 
j-z a r  el funcionam iento de la fá b r ic a 'd e  
í éter sulfúrico que don Ju a n  Abelló Pa>- 
j cual posee en- León, carretera de A ster- 
| ga , número 4, debiendo a justarse  el tun„
| eionamic-nto de dicha fábrica a lo pres- 
\ crito en los C apítulos \ 11 y IX  del v i

gente Reglam ento del Im puesto.
L o  que comunico a  V , L  para su co- 

j cocim iento y efectos correspondientes.
D ios guarde a V . í c muchos años.
M adrid, 4 de a g O s i o  do j 947.—• 

P . D .? A . Prados» ; ' *

lim o. S r. D irector general de la Con- 
, tribución de U sos y  Consum os. ¿  .

MINISTERIO DE INDUSTRIA Y COMERCIO
O R D E N  d e  

21 de julio de 1947 por la que se concede el 
fabricante de conservas de pescados don 

Salvador Orlando Guzmán  autorización 
para importar, en régim en de adm isión  
tem poral, hojalata en blanco, sin  obrar, 
p a ra  s u  t r a n s fo r m a c ió n  e n  e n v a s e s ,  
destinados a  la  exportación de sus  pro
ductos.

Excpio .' S r . ’ : V ista  la  instancia dirigi
da a  este M inisterio por don Salvador 
O rlando G u ‘zm án, de San ; Sebastián, 
fabricante de conservas cte. pencado, en la  
que solicita autorización para im portar, 
en régim en d o ‘adm isión tem poral, h oja
la ta  en blanco, para  s ú , transform ación 
en envases, destinados a  la  exportación 
de lo 5 productos de «su industria, seña
lando la s  A duanas por la s  q u e deSea 
reqlizar la s  .importaciones y exportacio
nes, e # indicando los locales donde se ha 
de verificar la  expresada transform ación,
• V isto e l ínform p que se ha" emitido, 
favorable a  la  referida petición ;
' Resaltando que, • con referencia a la  
{misma, no se> ha producido reclamación

alguna dentro d el  plazo reglam entario ;
Considerando que lu admisión t-.m- 

pornl que se solicita se basa en las de 
carácter tipo, otorgadas por diferentes 
disposiciones <en v ig o r ;

Considerando que so ha dado e,xr?cío- 
cum plim iento a cuanto prescribe la  Lev 
de. 14 de abril de 18SS y el Reglam ento 
para sy aplicación de 10 de agosto de 
1930, com o asim ism o a  lo  dispuesto eñ 
el D ecreto-Ley de 30 de agosto de 194b, 

E ste M inisterio/ de conform idad con 
lo propuesto^por xa Dirección G eneral de 
Comercio y Política A rancelaria, ha re
suelto disponer ;

iA  . Se autoriza la admisión tem porrl 
de hojalata en blanco, sin obrar, para 
la  fabricación de envases destinado» a 
la  exportación de conservas, a favor del 

. fabricante que ¿e menciona a continua
ción, y  con las' condiciones que se e x 
presan.; ■

Beneficiario j; * Don Salvador O rlando 
Gúzm án.

Residencia : San Seb astián .« .
Em plazam iento de la  fábrica - de con*, 

servas : Calle de Víctor Pradera, núnuN*
1 ro 5, San Sebastián, 
j Local donde h a 'd e.efectu ar.^  la  tran?- 
j form ación ■ de la  hojalata en e n v a se s ;

En  la .p ro p ia  fábrica .del solicitante d e 1 
j G u elaria  (Guipúzcoa), cálle M agallanes, 
j sin número.

M ercan cía '.a  exportar^ Conservas de 
pescado.

Aduana im portadora: B ilbao.
Aduanas exportadoras B ilbao, P asa- 

. je s  J  San toña. ^
2 .0 En la  concesión-que antecede 

* rán de aplicación la s  norm as estableci
das con carácter general para esta d a se  
de autorizaciones, tal como se hicieron 

’ constar en los apartados 4.0, 6.°, 
7 .0, S .° y  9.0 de la  Orden de ^ste M inis
terio "dé n  'de ¡noviembre do 1944, pu-> 
blicadü en e l B O L E T IN  O F I C I A L  D E L  

-E S T A D O  del día 2 1  de dicho )m es v 
, oño. .

Lo. que com’unico a  V . E . para su co
nocimiento y  efectos consiguientes.

D ios guarde a V . J I .  m uchos -años* 
Madrid-,. 2 1 de j u l i o  do 1947.—*. 

P . D ., Em ilio de N avasqüés.

Excm o. Sr. M inistro de 'í laclen da e  ilus- 
’ irísm o señar Director general de C o 

mercio y* Política Arancelaria,;

O R D E N  d e  3 1  d e  ju l io  d e  19 4 7  p o r  la  
que s e  a u t o r iz a  la  m o d if ic a c ió n  d e l  
artícu lo 62 d e l R e g la m e n to  In te r io r  
d e  l a  C á m a r a  d e  C o m e r c i o  y  
N a v e g a c ió n  d e  B a rc e lo n a .

lim o. S iV : V ista la  petición de la  C á 
m ara O ficial de Com ercio y  Navegación 
de-¡Barcelona, en solicitud de modifica-
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ción* del párrafo* segundo del artículo 62 
de su -Reglamento p a ra ‘ el régimen inte
rior, aprobado por Real Orden de 13 de 
febrero de 1930, en el sentido de permitir 

' la  reelección de los miembros o vocales 
cooperadores que ostenten la representa

r o n  de la Cám ara en entidades que ten
gan señalado4 plazo de duración en el 
cargo y* que hasta ahora no' podían ser'1 
reelegidos hasta haber transcurrido tres 
años de su cesación en el cargo ;

Vistas las razones expuestas po.r la  
citada Cám ara, que’ se consideran aten
dibles, así como el informe favorable del 

¿Consejo Superior de C ám aras  Oficiaos 
de Comercio, Industria y Navegación ;

VEto . e l ,informe de lo-s Servicios com
petentes y de ia Asesoría Jur íd ica ;.

Considerando que la  posibilidad de 
reelección de los miembros de la Corpo
ración garantiza y n  margen exacto de 
sus gestiunes, ya que la ; cuntunu dad en 
el cargo ofrece a tales representantes un 
mayor acierto en su ejercicio,' habida 
cuenta de los elementos de juicio de que 
pueden, disponer y que no ‘ pueden ser 
transferidos en la práctica a los nuevus_ 
m enibros representantes- que les susti
tuyen ; *

Queda «modificado el* ,artículo del 
Reglamento Interior de. la Cámarq O f i 
cial de Comercio y Navegación de Ber- 
cclona, aprobado por Real- Orden de 13 
de febrero de 1930 que. quedará redacta
d o .e n - la  siguiente fo rm a :
' «Artículo Oa. Los miembros y Voca
les cooperadores que ostenten la repre
sentación de la  Cám ara  en otras entida- 
efes oficiales que ¿por su£ prop’ós reg la 
mentos 'no  tengan limitada la perma-* 
uencia de los mismos, cesarán en dicha 
representación áV  renovarse ]>a Cám ara 
y mientras desempeñen el cargo de m iem
bro o vocal cooperador de l a ; Corpora
ción podrán ser reelegidos para re- 

asentarla en aquellas entidades. L o s  que 
la representen en enV-dades que tengan ‘ 
■señalado plazo de duración qn el cargo, 
continuarán en ól al renovarse la C á 
mara hasta que lo hayan ocupado, coope
radores, pu.diendo, terminado dicho *pla- ' 
zo, ’ ser reelegidos si continúan desem
peñando el de miembro o vocal coope- 

.rador d e . la  Corporación.* * *
Dios guarde a V. 1. 'mucho* años.- 
Madrid, 31 de j u l i o  ,de 1 9 4 7 -—  

P. T>., Emilio de Navasqücs.

limo: Sr. Subsecretario de Economía
Exterior*) ’ Comercio.

O R D E N  de 2 de agoste de 194 7 por la 
que se reorganiza e l  Colegio O ficial 
de Pesadores y M edidores públicos de 
A lican te.

. ,'ílmo: S r . ’ : Vista la petición formula
da por la C ám ara  Ofic ia l .de  Comercio,

industria y , Navegación de Alicante,
. transmitida por el.'. Excino. Sr. Gober

nador civil de aquella provincia, solici
tando la reorganización del Colegio Ofi
cial de Pesadores y Medidores públicos 
de Alicanty, a 'tenor de !o dispuesto en 
el artículo 10 del Résil Decreto de 14. de 
octubre* de 1920;

Vistos los in fo r m é  favorables emiti
dos sobre el particular p o r  la misma 
C ám ara , por el iExcmb: Ayuntamiento, 
Administración Principal de Aduanas y 
Dirección Facultativa"  «le la Jun ta  d& 
Obras del Puerto, así como del excelen
tísimo señor Gobernador c i v i l ;

Vistos los informes favorables de los 
Servicios competentes y de la .  Asesoría 
Jurídica de' este Ministerio*;

Considerando que el - citado Colegio 
fué constituido en 1922 y aprobado su 

.'Reglamento por Real Orden de 29 de 
septiembre dei mismovfiño, funcionando 
normalmente hasta :1a iniciación -del 
Glorioso. Movimiento Nacional, pero que 

■lürgo casi desapareció e n ' su totalidad, 
sin que hasta la fecha, y por las d i
versas  circunstanciáis' restrictivas del trá
fico ' mercantil, haya podido ser reorga
nizado después,- lo cual habfía de resul
tar ahora conveniente por c-J aumento 
progresivo del tráfico m arítim o-y la ne
cesidad dr una intervención, oficial en 
el pesaje de mercancías, como garantía . 
m a fo r  y más segura para la Acfminis- * 
tración Pública e  incluso para los- par- 
ticim r e s ;

Considerando q u e ,  se- han cumplido-' 
todos íos trámites y requisitos exigidos 
por el Real Decreto dé i4._eie octubre 
de 1920, - ■>.

Este Ministerio ha tenido a. bien con
siderar reorganizado .el Colegio Oficial 

Pesadores y- Medidores públicos de 
Alicante^ de acuerdo con-el siguiente ó

R E G L A M E N T O  
• Artículo 1.° El Colegio Oficial d e  

•Pe.sqdores y ¡Medidores públicos de Ali
cante se regirá por el Reglamento in
terior y  fundamentalmente ipor las d is
posiciones legales en vigor y  en espe
cial por el ’ Real Decreto de fecha 14 de 
octubre de 19^0, que autoriza su esta
blecimiento, y  dtpenderá del Ministerio 

d e  Industria* y Comercio -qn todo lo re
la t ivo  a su régimen, o rg a n iz a c ió n ^  fun
cionamiento. # ' .

Art’. «2,° El Colegio Oficial de Pesa
dores y Medidores públicos d¡e Alican
te será instalado en el local que a tal
tfectc» se habilite, y precisamente en lá
capital, y §us fines serán prpyticar con 
la más completa y escrupulosa exacti
tud y esmero las operaciones de peso * 
y medición • de los efectos, mercancías 
y* productos que se le 'ordeñen q. CÓif- 
fien. *. •

Art. 3.° El Colegio estará integra
do, como máximo, por cinco Pesaoores- 
Medidores numerarios, y  este número 
no podrá ser .rebasado sin la aprobación 
del Ministerio.

Podrá también haber aspirantes, cuyo 
número será fijado por la Junta Central,  

Art. 4«° El carácter oficial de ia C o r
poración confiere a la misma ios si
guientes derechos: •,

i . ° .  El de expedir certificados de las 
operaciones que practiquen a tenor de 
este Reglamento.
• 2-.° El de -que a dichos certificados 

se les reconozca f£e y valor en toda cla
se de Tribunales, Autoridades y oficinas 
públicas.

3 .0 ¡El ‘ que sean utilizados sus ser
vicios, con exclusión de toda ^tra per
sona o entiesad, en las» operaciones de 
peso y .medición decretadas por los* Trí-^ 
bunales, 'Autoridades y oficinas ’ públi
cas, siembre ' que la -Corporación inte
resada no tenga a sus órdenes personal 
técniefc capaz de practicarlas.

Art. 5.° La  ges tiún* de los* colegiados 
será garantizada por la Corporación, que 
responderá de aquéllos. ‘ Todo perjuicio 
que se origin-e por causas imputables . 
a los miamos $erá rc>arCido por el Co- 
*egiLV  quien podrá repulir contra, el co
legiado causante del daño, sin perjui
cio. de lo que determine el Rtrglamen- 

. *  u
to de régimjm mterjor*,
. Art- 6.° El .1 Colegio percibirá los de

rechos correspondientes a sus servicios 
cbn arreglo al Arancel oficial aprobado 
por el Ministerio, a propuesta del C o 
legio, previamente informado por la C á 
mara , de Comercio y Administración 
Principa! de Aduanas, no podiendo rea
lizar variación ,alguna de tarifa» sin la 
autorización de la .Superioridad.

Art, 7.*° ‘E l  ingreso en el Colegio se, 
realizará en la ‘forma y condicionts pre
vistas en^el artículo sexto del Real De
creto Base de 14 de oQubr*- de 1920;

Art. 8.° Los colegiados deberán cum
plir lo preceptuado en el artículo quin
to del Real Decreto B ase  de 14 de oc
tubre de 1920, sobre' prestación fíe fian
za en la C a ja  General de* Depósitos, a  
disposición de la Corporación, ' e inter
venidos por la Dirección Generál de C o -  

- merejo, gor una cuantía total de 5.000 
pe^etasj/que podrán constituir en metá
lico ó en efectos públicos emitidos por 
el Estado o con la garantía  de la na
ción y calculados al cambio medio de 
la cotización del día en que se ha^a , 
afectivo el depósito, . • * *.-

E sta  fianza podrá ser depositada e n v 
tres p lazos : el primero, de *2.000 pe~é 
setas, en el momento de*cpm enzar ’ a 
ejercer la función, y dosJ de 1.500 pe
setas cada uno, e n , los términos' de uno 

'y  dos años, a contar de su colegiación.
0
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Art» 9.° E l Colegio Oficial de Pesa

dores y Medidores públicos de Alicante 
se constituirá inicialm ente pur los* se
ñores que basta la lecha, y con carác
ter provisional, venían ejerciendo las fun
ciones por designación del lExcmo. se
ñor G o b e rn a d ^  gívil de la .provincia 
Presidente de la C ám ara de Com ercio, 
Industria / 'N a v e g a c ió n : Don - ífffgue)
Saniiper G rao, don Migue! Seguí Bena- 
vent, don 'M antlel Asín A guirre y don 
V icente Picó Clim ent. ‘ ' • .

^ r t .  1Q. En él plazo de" tres meses, . 
a . p a rtir ,d e  la aprobación del presente 
-Reglam ento, e l4 Colegio deberá» presen
tar proyecto de Reglam ento de régimen 
interior ante el M inisterio de Industria 
y Com ercio. v
• D ros. guarde a V. I. m ucho^ años.

M adrid, 2 de a g o s t o  de. 1947.— ' 
P . D ., Em ilio de Navasqüés.

lim o. Subsecretario  de Econom ía
•• Lxtevior y Com ercio.

MINISTERIO 
DE EDUCACION NACIONAL

O R D E N  de 7  de ju lio  de 19 4 7  p o r  la 
que se nom bra Director de la Escuela  
Elem ental d e  Trabajo de M elilla a  don  
Jo sé  M aría A rigó Jim én ez .

Iím o. Sr. : De acuerdo con la  pro-’v • 4
puésta elevada por el Patronato Loca.l de 
Form ación ^Profesional de ‘‘MelUla, y .de • 
conform idad con Jo dispuesto en -e^. pá
rrafo  sexto dd  artículo 29 del Libro I. 
del vigente E?#atuto de Form ación PrO- 
• íesional y en ia Orden d e ,i3 * d e  m ayo 
de 1941, . "

Es^je M inisterio ha tenido a bien ^ m -  
^ > rar Director de la Escuela Ju m e n ta l 

de.^Trabajo de M elilla a don Jo s é  M aría 
A rigó  Jim énez. % , '

* f
L o  digo a V. I*, ‘para su conocimiento 

, y " efectos. •’ ;. . ^
Dios guarde á  V. I. muchos' años*. 
M a d rid ,-7 d e 'jd ü o  dé . 1947.

* IB A Ñ E Z  M ARTIN»

IIm o .,S r . Director general; de Enseñanza' 
Profesional y Técnica,

O R D E N  de 7 de ju lio  de 1947 por la 
que se  declara definitivam ente estable
cida la E scuela d e  O rientación P ro fesional 

y Aprendizaje de Cara banchel  
B a jo  (M adrid).

. I:l mo. v S r . l a "  comunicación ele
vad a por el • Presidíente del . /atró n aj^  
Local de Form ación Profesional de M a- 

‘ drid|| dando cuenta de encontrarse en de

bidas condiciones de funcionamiento la 
Escuela de jOríentaetón Profesional y 
Aprendizaje de Cñrabanchel - B a jo , insta» 
.ada en terrenos del Instituto Nacional 
de Reeducación de Inválidos,

Este M inisterio, en aplicación de lo 
legislado en el Decreto de 12 de abril 
de 1946,' por e. que se crean' diez Escue- . 
las de Orientación Profesional y Apren
dizaje, déc ara definitivamente ^estable-, 
cida la denominada de ((Cnrabanche 
Bajo», pudien^o iniciarse en ella la fun
ción docente que le.'corresponde dentro 
del actuai curso académico y en las con
diciones establecidas en los citados Con- • 
tros análogos dependientes del Patrona
to Local de Form ación Profesional dé 
Madrid.

Lo digo a V. I. para su conocimiento^ 
y efectos. § • ;

Dios guarde a V. I. muchos años.
M adrid, 7 de julio de' 1947-^

IB A Ñ E Z  M A R T IN

limo. Sr. Director general de Enseñanza
Profesional y Técnica.

* '
—' . •

O R D E N  de 7 de julio de 1947 por la 
q u e  se a p r u e b a  proyecto de obras en el 

M onasterio de G uadalupe (Cáceres), 
ciudad m onum ental, im portante pese
tas 69.000.

lim o. Sr. r V isto el proyecto de obras 
de.conservacióm eri el R eal M onasterio d e , 
G uadalupe (C áceres), Ciudad- M onu
m ental, form ulad o 'por .‘ el Arquitecto don 
L u is M ^iéndez x P id al, im portante pe- 

'se ta s  69 .000 ; * .

R esu ltando que el proyecto * e  propo
ne reahzar entre otras las obras de ex
cavación del foso que se ciñe a la torre ‘ 
de las cam panas y m urallas sobre el co
rralón ; consolidación y resteuración de. 
la s ' arm aduras y cubiertas y levantado 
y sustitución del descom puesto * pavi
mento del C laustro  m u d éjar;

R esultando que el - proyecto asciende 
en su total im porte a la cantidad de 
69 000 pesetas ; de las que 'corresponden 
a  la ejecución m aterial ^.§^860,35 pe. 
setas ; a .honorarios ;Tacu dativo* por 
form ación de .proyecto y direéción de 
obra, con ^arreglo a lo dispuesto en Tos 
Decreto^ de la Presidencia del J Consejo- 
de 16 de octubre de 1942, 26 de. enero 
de^i944 y Orden de este M inisterio de 9 
de feWéro dél citado año 1944, pesetas 
1.279 ,35 a 'c a d a  uno dé. dichos concep-, 
to s ; a honorarios de aparejador igual
mente afectados, por las disposiciones 

.aludidas 767,61 p esetas; a' premio, de pa
gaduría 284,30 p esetas ; a plus^de*carga9 
fam iliares ' 2.4^3,01 pesetas, a’ plus de 
carestía  de vida 5.686,03 p e se ta s ; 

Considerando que en cum plim iento ¿ e

10 dispuesto .en el artículo 25 del R e a l 
Decreto de 4 de septiem bre de 1908, .el 
proyecto do que se trata pasó a inform e 
de la Junta* F acu lta tiva  d© Construccio
nes C iv ile s , quien lo em ite erf sentido 
favoraW e a ,  su aprobación, *y 'q u e  en 

-igual sentido favorable 16 inform a la 
C o n rsa r ía  G enera1 -del Servicio  de D e
fensa del Patrim onio Artístico N ac io n al;

Considerando que la naturaleza de la 
obra aconseja sea realizada por el sis
tema de adm inistración, haciendo uso de 
la autorización que concede el Decreto- 
ley de 22 de octubre de 1956 ;

Considerando que la Sección d e 'C c m * 
tabiiidad tomó razón del gasto en 3 d o  - 
juqió últim o, v que éste ha sido fisca
lizado favorablem ente por la Interven
ción General t de la Adm inistráción del. 
Estado en 21 sigu ien te ;

E ste 1' "Ministerio ha resuelto apróbar 
el proyecto de referencia ; q u e .la s  obras' 
en él com prendidas se realicerr por c l^  
sistem a-d e . adm inistración, debiendo U-" 
brarse • la cantidad de pesetas 69.000, 
im porte^icT presupuesto en «concepto de 
((a, justificar», con c a p o  al créduo con
signado* eit el* capitulo '3 .° , artículo 4.0, 
grupo 6.°, concepto 13, subconceptq-7.°, 
«Ciudades .y C'onjuntos M onum entales», 
del presupuesto de "gastos de^e^te D e
partam ento, en Ta forma reglam entaria.

jL o  digo a V. I. p'ara su conocim iento - 
y dem ás efectos. v .

D ios guarde a V . I. muchos años* 
M adrid, 7 do julio de 1947.

IB A Ñ E Z  M A R T IN  V

limo,. Sr. D irector 'general dé B ellas 
A rtes. ’ '

% * ■ ~

M I N I S T E R I O  D E  T R A B A J O
O R D E N  de 1 6  d e  mayo de 1947 por la  

que se reintegra al servicio activo a  don  
Francisco Capulino Lanuza, A uxiliar  
de segunda clase del Cuerpo A u xilia r 
de t rabajo. 

lim o. S r . : V isto  el expodiente incoa»* 
.do em cum plim iento de lo ^dispuesto porj 
la Orden de 328 dé -febrero pasado , dic-. 
tada en resolución del., expediente de de

p u rac ió n  seguido, en. grado de revisión^ 
a don Francisco C apülijto Lan uza, A u - 
x ilir que fué de lo& e^^nguidos Jura.* 
dos M ix to s ; y  ' .7

$  Resu ltando que en ' d icha Orden se  
acuerda J a  adm isión al, servicio del s<^ 
ñor C apulipo con la -imposición de las  
sanciones ;de postergación de cinccr añf)9 
© inhabilitación para el desempeño, d© 
puestos .de*m ando "o confianza, sin per**
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■ jtñcio da !a situación administrativa que 
ha uie corrcsponderle, a cuyo efecto se 
ordena la incoación del oportuno ¡expe
diente;

Repintando cjuc del examen de] expe- 
dlénm personal del interesado y <Je los 
íinír.raíanles aportados por el mismo* y 
que le iliam -ido interesados se deduce 
Jo siguiente: One don Francisco’ C apu- 
Jino Lanuza fuá nombrado en 20 de.

0 a g o s t o  d e  1 92 8  A u x i l i a r  de l  C o m i t é  P a 

l m a r i o  de l  C o m e r c i ó  en  G e n e r a l  d e  A L .

m e n a ,  • c a r g o  d e l  q u e  s g  p o s e s i o n ó  dn 

p r i m e r o  d e  s e p t i e m b r e  s i g u i e n t e  y  q u e  

v i n o  d e s e m p e ñ a n d o  b a s t a  q u e  p a s ó  a In 

s i t u a c i ó n  d e  e x c e d e n c i a ,  en v i r t u d  d e  J o  

d i s p u e s t o  en d a  O r d e n  d e  este M i n i s t e 

r i o  d e  3  de  a g o s t o ' d e  11)34 / « G a c e t a »  dtsl 

d í a  4), si bien s e  r e i n t e g r ó  n u e v a m e n t e  

íu «servicio en.  i . °  de  s e p t i e m b r e  d e . 1 0 3 5 .  

c o n t i n u a n d o  en s i t u a c i ó n  a c t i v a  h a s t a  <J

• ;-i.° de abril de 1059. en que cesó al *«ei'
] i horada Ja capital' ci tacha por di E jé re i-  
lo Nacional; que en 28 de abril siguien

te formuló lé preceptiva declararon ju
rada para -cr depurado, y cu 2 de m ar
zo de T940 solicitó su reposición' en el 
servicio; qu*e, incoado el expediente pre
vio *<le depuración, se resolvió éste, con 
f. cha 27 de mayo-de 1940, con el a c u e r - ’ 
<lo de 110 admitir ni servicio al señor 
Cupulino, .separándole defíntf tramen re 
del. rni-mo, situnció 1/ en la que .se en
contraba, al momento de su readmisión ; 
que o'n consecuencia, el referirlo sector 
Capulino prestó nueve anos, seis meses 
v cuatro días de servicios en activo, en 
jos extinguidos O rganism os parita/ios;

Resultando que. de ío •expuesto se ■evi
dencia*’ que 1¿\ situación--administrativa 
del señor Capul i no Lnnuza al momen
to de su. separación era la de Auxiliar 
de los antiguos Jurados Mixtos* 'en 'ex 
pectativa de/sor llamado.al servicio por 
fenorlo así solicitado;

Resultando que como • en el arlíctuo 
tercero del Decreté de 22 de ‘abril de

• 1940 s o . establece que cuando un funcio
nario*' separado por depuración obtuvie
se la vuejta al servició activo como' con
secuencia *de la • revisión de 'su  expedien
te, sú reingreso en ol ¡Escalafón será en • 
id lugar . que l̂e ' hubiere cprrespondido, 
estar de no haber sido baja en el mis
mo, hace preciso,' para' aplicar al 
'presente caso este precepto, examinar 
la forma en.que pasaron aj actúa;] Cuer
po Auxiliar d ^  Trabajo los' Auxiliares 
de Jurados Mixtos que a la fecha <ue 
la separación del señor Cupulino se en- , 
contraben, al igual que éste, en'expec
tativa de ser' reintegrados al servicio, 
ruyaSituación  quedó determinada en el. 
Decreto de 13 ,de .agosto de I194O, que 
dispuso en el párrafo, segundó .de su 
¡artículo primero que aquellos que a la

fecha del propio De-creto tuviesen solí-* 
citada su ropo.-ición y no se hallasen 
prestando servicio figurarían en un Es
calafón de «excedentes», sin otro dere
cho que el de ir ocupando las vacantes 
que se fueran produciendo; y elaborado 

■ dicho Escalafón, siguiendo las directri- 
ces señaladas ;poi; la Orden de 17 de ene
ro do 1941, se publicó el niisyao en el* 
B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  EST A D O  
dol día 7 de agosto siguiente, donde . 
aparece una lista de' Auxitoires activas 
y otra dé excedentes, en las que -no 
fue incluido don Francisco Capulino pn;r 
rnconlrar.se en dicha fecha separado del; 

'servicio; V
• Resultando que, dispuesta por el a**- 

.tirulo 10 de la Ley de ,29 de marzo de 
1941 la incorporación de lo^ Auxiliares' j 
de los extinguidos Organismos parita
rios. en el Cuerpo Auxiliar de este De- 
parlamento, se llevó-ésta a, efecto- pmn 
los que se encontraban en activo, en • 
virtud de la Ley de^JPresupuesios de 2. 
de agostQ y "Orden de este Ministerio 

'd e  12 de septiembre ‘ siguientes, otor
gándoles nombramientos de Auxiliaras 
de la última clase Económica, entonces 
dotada con c*l haber anual de .cuatro 
mil pesetas, reconociéndoles la efectivi
dad de primero de jplio del. mismo año 
y siendo escalafona’áos cni.ro"sí confor- • 
me*al tiempo de servicios que cada uno 
tenía prestado en activo eri los fefecL 
dos Organismos, esto és, desde su in
greso en los mismos hasta el rnomen-. 
to de su cese o, en su caso, hasta el 13 
de- agosto de 1940, fecha en que obtu
vieron la-condición-de funcionarios pú
blicos; y en cuanto a .los Auxiliares 
que figuraban corno ex ceden t os-. én el 
Escalafón * publicado .el 7 de agosto de 
1941, fueron convocados al .servicio, ac
tivo por - Vucesivos , llainanhentQS, según 
el orden|<le. su respectiva antigüedad 
los' Jurados Mixtos, a medida que. .se* 
iban produciendo vacantes en la última 
categoríp del Cuerpo, efectuándose, on 
virtud _de Orden ministerial de 19 de 
enero de *943 (B O L E T IN  O F IC IA L  
D E L  ESÍA iD O  del díá* 26 dol propio 
mes), el primor Uamami^ro. le los 45 
Auxiliares más antiguos para cubrir 12 
váccinfes dew la expresada • a -igo<qa, que, 
a partir del día primero del citado año, 
le fué asignado el haber *annal d e . - T i 

co mil pesetas, por haber sido *suprL/. 
mida la de 4.000 pesetas p^r ’a 'L e y  de 
Presupuestos para aquel, ejercicib ;

(Resultando que las . vaca-ntei citadas 
fueron ¿provistas, pdr' Orden dp nt do 
marzo de 1943 con í°¡  ̂ doce Auxiliares 

'excedentes máfe. antiguos que concurrie
ron de los convocados, a ios pue se 
Ies' otorgó el correspondiente .nombra
miento de Auxiliares de 5.000 peseta^,'1

con In antigüedad de primero c’e enero 
de dLho año y efectos económicos d>; 
ía toma de ¡posesión, v se • Ies incluyó 
ea el E*calaiójí del Cuerpo Auxiliar del. 
Ministerio, totalizado en la misma le
cha {del 31 de marzo de 1943 y puhÜ- 
cado en e l B O L E T IN  dfc lC LV L  D EL- 
E S T A C O  coi-respondiente al .10 de ju
lio siguiente, a los números 61 a. 72, am
bos inclusive, siendo colocados entre sí 
según- el ujempo de servicios «activos 
prestados por cada .uno en los Organl^-. 
mos do su procedencia; al propio tiem
po s é ' dispuso que en los respectivos 
títulos administrativos' o x p e didos al 
efecto, se hiciese" constar la antigüedad 
de cada uno en el Cuc.fpo y en la oíase 
.de Auxiliar de .4.000 'pesetas, que ha
bía de séy,-'naturalmente, la de la íe ^  
cha de 1a vaemue que cubría, así como 
la circunstancia de tener reconocida la 
condición de funcionario público desde el 
13.de agoste) de 1940 y encontrándose en ¡ 
l a ' situación de/. e?medoneip legal desde 
el- j ,v do. julio de 1941 hasta.-el i .°  do 
enero de 1943; *

Considerando que, a tenor de lo dils-. 
puesto en el art ículo ' tercero del Decreto 
de 22 de abril de 1940, procede, pues, 
reintegrar a don Francisco Capulino La-- 
nuz.a eií el Cuerpo Auxiliar 'c!e Trabajo 
con la categoría, y en- el lugar que ac
tualmente le corresponda* teniendo en 
cuenta las circunstancias señaladas y, 
finalmente, la- sanción* de postergación 
de cinc» años que le ha* sido impues^' 
fa al acordarse su admisión al servicio;

Considerando que, determinada 'la .si
tuación administrativa del señor .Capu
lino al momento tíe su separación, :eg 27 
de mayó de 1940, conio la de AuxL, 
liar procedente de J'urudos Mixtol en 
expectativa de ser reintegrado al servi
cio, es indudable que, d¿> no haber/sido 
separado, se le hu;biese incluido en la* 
listas de ''excedentes 'legales ' publicadas 
en 7 de agosto'de ‘1941 y, por lotanto,- 
convocado al reingreso en el primer 11a- 
mandón lo, efectuado p.or la Orden da. 
19 de enero de 1943, citada, dada su an
tigüedad en dichps Organismos, d e v 29 
de agpsto de 192.8, por lo que procedo 
otorgarle ‘ nombramiento’ de Auxiliar de 
5.000 pesetas, hoy do segunda dase ,  
con la antigüedad en la Tfcisma de 1,® 
3o enero de 1943, y en el Cuerpo, la 

Me. la fecha de la vacante, que le hubie
re correspondido ocupar,; por l a . misma* 
razón debió figurar en el Escalafón de] 
Cuerpo Auxiliar, totalizado al 31 de 
n m o .d ? ,  11^3 (RÓ.CÉTIN'. OlFICIÁ’t  

.D EL E ST A D O  'del* 10 de julio siguien
d o) ,  entre los Auxiliares de 5.000 -pese-* 

t *  números 63 y 64, don Ántoníó J i 
ménez Bernabé. y dom Antonio iFernán- 
dez Rasco, que, respectivamente,
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réctn en el 'mismo con diez oAos, un

rtés y <lllinre í,!r'5; -v och.° / a “ os' un 
ni€3 y catorce días de servicios en las j
Qrgnaizaciunes parí i anas, toda voz que ¡
4 señor Cupulino tiene prestados en
ac t iv o .¿ñ ]as mininas nueve años, seis
pieses y cuatro días;

Considerando que on lo que respecta 
'a la efectividad económica *dci citado 
nombramiento , no puede ser otra que la 
de 2S de febrero d e í  año ¿n curso, fecha 

:;d6 ]a Orden de 'adm isión al .servicio 
¡del interesado, puesto que al serv ésta 
¿on sanción, no es posible legalmente re
conocer retroactividad a dichos efectos;

Considerando que on cuanto a la an
tigüedad que ha de reconocérsele al se- 
fi'or. Capulín o en el Cuerpo y cíase de N 
Auxiliar de 4.000 pesetas, ps* evidente 
que tiene qué ser la misma que la de 
ja Vacante que cubrió don Antonio Fer
nández *Rasco, puesto que Aquél ha de
bido figurar inmediatamente delante de 

: éste; en consecuencia, habrá^ dclhac-erá 
se .constar, mediante d iligenciV  ^  & 
título administrativo que se espida al 

Referido señor’ Ctpulino La-nú za, que a 
"ipartir de i.° de julio de" 194*- <!ebi6 . 
figurar como excedente legal, habiéndo- 

; jé' correspondido pasar %aí Cuerpqj Au-*, 
í xjlíar dc»l Ministerio como Auxiliar 'de la 

¡última clase económica, d o toad a ̂ enton* 
-cis cón el. haber anual • de ,4.000* pese- 
. 'ta.víen 11 de marzo de 1942, fecha ,de 

Ja vacante cubierta por el señor For- 
¡riáftdéz Rasco; A. ••

■... Considerando que* en ¿o ^eferente a 
Ja colocación de! señor Capulino en el 

, actual Escalafón,, ha. de tenorsé en cuen- 
Vja, en primer término, que ya no.figu- 
l rau'en el mismo >los señores Jiménez
■ ?¿rnabé y Fernández Rasco, antes raen.
, cionados, porque el- primero cau%>.- baja 
1 en el. Cuerpo Auxiliar pn 2-de abril .de 
f  9̂46 por pasar al Técpico^Adflj^nistrati- 
:• 'jvo, y el segundo, porque quedó exce- 
Í dente voluntario, én 25 .de junio de 1943»
5 óqsí como tampoco ¡doña Dolores A güilo,

óque precedía al señor Jiménez Berná- 
bé, por habe-r pasado también á la si
tuación do excedencia voluntaria en 24 
do octubre de 1944; pon lo tanto-, el 
referido funcionario debería fig u ra r, hoy,

• entre don Julián Pérez Sancho^ y don 
Alberto Aranzadi 'Lázaro, nújneros ’35 
¡v 36 do los ahora’ Auxiliares de segunda

! clase ^el Cuerpo Auxiliar de Trabajo; 
frías corno quiera que el señor Capuli-

• no se reintegra al servicio activó- cdn la 
sanción de postergación de -cinco años,

.necesariamente ha de perder en la .es- 
cah4 quince puestos, que -es el numero 

; qué le.corresponde epn arreglo al cupo" 
de tres puestos por año de postorga.

/• ción,' fijado ípara la última -categoría 
.. de Auxiliares por la Orden db este-ML
■ ' . * .<

nísferío de 17 de mayo de 1940, dada en < 
cumplimiento <ie la do la Presidencia 
dol Gobierno de 4 de abril anterior, prr 
lo que en definitiva habrá de figurar en
tre don Joaquín Rodríguez *Liáñoz y 
don -Antonio Luque Cárdenas, números 

, 5o y 5 1 » respectivamente, de la catego- 
| ría de Auxiliares de segunda clase; -|

Considerando que como existen va
cantes en la expresada categoría y cla- 

( se, no es -preciso incluir en la misma 
al señor Capulino cqn número bisado,

- como previene el Decreto de 22 de abrils * 
de 1940, sino que puede considerársele 
como ocupando la primera de ellas, os
lo es/ la existente desde el 3 de abril 
de 1946, producida precisamente por la 
baja de don Antonio Jiménez Berliabó; 
da otra parte, la provisión cíe la re
ferida vacante lo será sin perjuicio de 
l^s que se hallan convocadas a oposL 
cióh, toda vez que ya se tuvo. cn cuen
ta lee readmisión del señor Capulino^ ha., 
ciándole reserva da una plaza al mo
mento de redactar la Orden de convoca
toria. .

E ri virtud de jo expuesto y vistas.fas. 
disposiciones legales citadas y, demás de 
aplicación, ‘ así como los informes de ki 
Sección de Personal, Oficialía Mayor y 
Asesoría Jurídica, • • .

Este "Ministerio ha acordado-lo -si
guiente:

i.°- Que se reintegre al-servicio acti- ¡ 
vo a don Francisco Capulino Lanuza, j 
otorgándole al efecto título administra- [• 
tho de Auxiliar.de segunda clase dol | 
Cuerpo Auxiliar de Trabajo, con la an- ,j 
tigüedad en’ la misma de i;° de enero j 
de 1943 y efectos económicos1 de 28 de 1 

• febrero del año eh cuj^o, debiendo dili
genciarse dichS título en el sentido de 
hacer constar, p ará 'la  debida, continui- | 
dad administrativa, que, al igual que _ 
los demás Auxiliares procedentes de ]u-.  ̂
rados Mixtos, tione reconocida La con- 

i dición de funcionario público desde el 
13 do agosto-de 1940, y que durante'el 
tiempo de su separación, da situación 

‘ que debió .corresponderlo fué la de ex
cedente legal ^osde el i*° de julio de^ 
1 9 4 1  hasta el i.° de’ enoro de 1943, con 
la antigüedad en el Cuerpo y en la clase 
de Auxiliar de 4.000 pesetas, hoy ysu* 
primida, de 11 de marzo dó 1942•

2.0 Que se incluya al referido fundo, 
nario' en el 'Escalafón del Cuerpo Aiu 
xiliar de Trabajo, sin número bisado; 
por existir vacante en su categoría en-j 
tre I03 Auxiliares de segunda cl-ase AlQn 
Joaquín kodrfguez Liáñez y don An- 

" ton lo Luque Cárdenas, por ser el lugar 
¡ que le corresponde una vez deducidos 
I los quince puestos que debe perder *n 

la oscá-la por’ causa de Ibs cinco años

cL la postergación op’ e le ha .pido im . 
p u e s t a .

Lo que digo a V. 1. para ?ú ecnorL 
miento y efectos.

Dios g u a rd ia  V. 1. muchos años. 

Madrid, 16 de mayo de 1947.

GIRON DE Y F L A 3CO

Unjo; Sr. Subsecretario de esto Depar
tamento.

ADMINISTRACIONCENTRAL
P R E S I D E N C I A  

D E L  G O R I E R N O
Dirección General de Marruecos 

y Colonias
Anunciando concurso para proveer la p la

za de Notario de los territorios Espa
ñoles d e l Golfo de Guinea.

Hallándose vaéanfc en U>> Territorios 
Españoles del Golfo de: Guinea la plaza 1 
de Notario, aue no tiene fijada dotacbbi 
alguna en̂  c.Ilh 'í supuvsio culcfnial vigen
te, y que sóío percibirá' sus derecho. d<‘ 
Arancel, se saca a concurso- entre fun
cionarios que  ̂ perti'nezrnn' al Cuerpo 
Notarios do la, Península y 'que .no hayas. 
t:umpiiclo los cuarenta años ,o! día rn qn.* '  
termine el plazo de prcsenración ins
tancias*'. ,

La.', campaña^ serán de"dieciocho nv'-'
. sés, transcuiTidqs los cuales 'ci funciona-' 

rio nofnbrado.. tendrá deiu-cho n. sv ’s me
ses de licencia en |n Península, durar,:#>

. los cuales percibirá el 50? por roo de 
derechos dr Arancel, quedando la otra 
mitad a disposición del funcionario qu^ 
interine- \ú Notaría. El viaje desdo^ d  
puerto de embarque q la Cojonia^y vic*"- 
vers-a sefá de cuciíta del Estado, rn% rá- 

| mara de'prim era dase, 'a favor del l.un- 
cionara» y su familia c<-n derecho a ello, 

r sujetándose además a las condiciones vd ; 
gentes spbre funcionarios <;óionÍa:es, com
prendidas en el Estatuto General dol Fe’ - 
sonnl al servicio <le la Administración Cr#- 
lonia1, de c> de abril de 1947. f 

Los solicitñhtQ?. <lebcrán dirigir sqe ins
tancias^- esta Dirección Gcncrail de M a
rruecos y Colonias, duranic el plazo d-v 
treinta díqs naturales, contados a pntt;r 
*de1 sfguiente ni de la publicación <le 
•anuncio en el B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  
ESTADO. .

A cada instancia habrán dp acompañar
se ios documentos siguientes :

a) v Documentos acreditativos de que d  
solicitante pertenece al C ucrpo'de Nbtn-- 
rios de la Península.

b) Parfoda de nacimiento, .debidamen
te legalizada,. s i . procede./
' .c) Certificación médica acreditativa d i  

-que el aspirante reúne las condiciones fí
sicas necesarias para residir eñ clim a,tro
pical, /

. d) Cuantos docupitntos considere con
venientes a los Rectos de demostrar m a
yores méritos, .tanto en su carrera de pro-
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ordénela como respecto a conocimientos 
coloniajes.

¡Madrid,  9 d e J i g o s t o  de 1947.— E:  D i 
rector g en era 1, J osé  Díaz de Vi l l egas .—  
U u nf or me :  El Subsecretario,  P .  D . ,  J os é  
Díaz  del Vi l legas.

M IN ISTER IO  d E i n d u s t r i a  
 Y CO M ERCIO

Dirección General de Industria

Resolución de expedientes  d e las entida
des industriales que se citan

• C u m p l i d o s  los t r á m i f e s  reglamenta-^ - 
r íos  e n ’ el expediente  pr omo vi do  por don 
Franc i sco '  Oastei lo h e  F u e n m a y o r ,  so
l ic i tando autor ización p a ra  i ns ta l ar  l ina 
industr i a  compr end id a  en el  gr up o  sC- # 
¿pando, a p a r t ado  . b),, de  la clasi f icación 
d o ' l a  Orden ' mini st er ia l  d e  ¡12 d e  sep-  
tieir.bre de 1939,

E s t á  Direcc ión G e n er a l  de  Industr i a ,  
de  acuerdo con la propuest a  d e  la Se c-

* ciún c o r r e sp o n d en  te d e  la ^misma,  h a
re>ueI.io :

Aut or izar  a don F r a n c i s c o . C a s t e l l ó , d e  
F u e n m a y o r  para  ins ia l a r  úna  iridu>.tria 
de  fabr icación y moldeo  d e  acet i l ce lq-  
-Josa, con ar regl o  a las  condic iones  gc-  

v nerales  f i jadas"  en la- no r ma "  u nd éc i ma  
de'  la Orden ministerial '  de» 12 d e  sep- 
l idmbre .dq 1939 y  coa  las  especiales . si 
g u i e n t e s : .

* ‘ i . ;l . F l -p l azo  de p u e s t a ' e n  m a r c h a  se
r á  de  nueve me s e s ,  a pa rt i r  de- la. fe
c ha  do publ i cación d e ' e s t a  resolución

•<n el B O L E T I N  O F Í C I A L  D E L  E S !  
T A D O .

2 . a fes-ta autor ización es* i nd epr nd íen !  
te de la de importación d e  m a q u in a r i a ,  
que 'dc-berá sol ic i tarse en Ja f o r m a ' a c o s 
tumb ra d a ,  a c om pa ñ án d os e  un e j e m p la r  
del  B O L E . I I N  O F I C I A L  D E L  E S T A 
D O  en el q u e  se publ ique e s t á  r e so lu 
ción o copia autor izada  de’ la m i s ma ,

* e x  tendida por  la De l egac i ón de I n d u s 
tria,  y relac ión va l ora da  de la m a qu in a^  
a l a - a  q u e  se c on t r ae  esta^ resolución.

*3.a L a  recepción d e  la ^ a q u i n á r i a  
í m p p r t a da  se not i f icará  a la De l egac i ón  
de.' liulif.-stria pata  qu e  por la m i s m a . s e  

. c om pr ue b e  q ue  -responde a las  c ara ct e-  
E s t i c a s  que  f igúren en el p e r mi s o  de* i m
por tac ión.

4.a FNta autor ización es i ndependíen
te de  la de e n ga nc he  a la red de  ener -

- g í a  eléctr ica ,  la cua l  deborá ser sol ici
tada  so£ún la t rami t ación es tabl ecida .  . 
( ' a s o  de q u e  fuera d en e ga d a ,  la nueva,  
industr i a ,  deberá ' gene ra rs e  la . emergía 
pój* medios  propios  has ta  tant o lá me
jora ,  do ¿*1 a s i tuncióV e léct r i ca  p e r m i t a  • 
modi f i car  l a . resolución.  /

5.a La- Admi ni st rac i ón * se r eser va  e! 
derecho ^ e  d e j a r ^ s i n  efecto la p r e s e n 
t e  autor ización,  en cua l qu i er  moment o  
que  se compr ue b e  y de m ue st re  é[ . m-, 
cum p l i mi en t o  de  cua lquiera  de  las  con-  
d i c i o n e s G m p u e s t a s ,  o pop la ex i s tenc i a  
d e  cua lquiera  declaración mal ic i osa  o  
i ne x a ct a  contenida en los da tos  q u e  d e 
ben f i gura r  . en las ins tanc ias  y  d o c u 
m e n t o s  a q ue  ,se refieren l a s  -nprmás

- s e g un da  y  qui nta ,  a m b a s  inc lusive,  de 
l a  O r d e n  .-ministerial d e  12 d e  s ept i em
bre de 1939.  .

D i os  g ua r de  a V .  S .  mu c h o s  anos .  
Madr id ,  22 de  m a y o  do 1 947.— EL D i 

rector  genera l  de I ndustr i a ,  Antoni o  
E o be r t .

Sr .  Ingen iero  J e f e  de la De l egac i ón de  
I nd u st r i a  de  B arc e l on a .

C u m p l i d o s  Jos  t rámi t es  r e g l a m e n t a 
r ios  en ol e xp e di ent e- pr omo vi do  por don 
F r a n c i s c o  Ar que  L i o r e n s ’, en sol ici tud 
de  autor ización p a i a  la ampl i ac ión de 
una industr ia de durado de corte de li
bros y  bi seiado de  caí l u a n a s  y c i l a m 
p a s , . . . » ,

R e s u l t and o  que en la t rami t ac i ón '  del 
♦expediente se han cump l i do  las d i s po 
s ic iones  r e g l a m e n t a r i a s  es tando inclui
d a  la i nd us tr ia  'en cd g u i p o  se g u nd o ,  b),  
d e  ¡a cTasificíu i ón-es tabl ec ida  en la O r-  

- den mini s ter i a l  de  12 d e  septiembue de

E b t a  Di rección Genera l ,  a  propuest a  
de  la Succión cor respondi ent e  de'  la 
m i s ma ,  h a  . resuel to : .

' Aut or iza r  a don . Fr a nc i s c o  A r q ue  ¡Llo- 
réns  p a r a  la  amp l i ac ión  de una i ndustr i a  
de dorado de corte  de l ibros  v biselado- 
de ca r t u l i na s  * y e s t a m p a s ,  con • a r r eg l o  
a  las  condicioft-es g enera l es  f i jadas  en 
la  n o r ma  undéc i ma de la c i tada Ord en 
m i n i s to r i a E y  h la* espec ia les  s í g n e n l e s :

1 . a ¡El p l az o  de  p u e s t a  en ma r ch a
* será  de tres meses ,  contados  a part i r  de 

la publ i cación de  e*ta resolución -en el 
B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  E S T A D O .

»2.a 1 ^ 4 ^  autor ización es  independien
te de la d o  impor tac ión de m a q u i n a r ia ,  

•que deberá  s o l i c i t a r  se sen l a  í orma a c o s 
tumb ra d a ,  a c o m p a ñ a d a  de un^ e jemplar  
d e  certif icación* de lá De l egac i ón  de I n
dustr i a ,  pa ra  e x tender  **la cual  «deberá 
J u s t i f i c a s e  an'te la.  m i s m a  la impos ib i 
l idad ¿ e  adqui s i c i ón d e - m a q u i n a r i a  n a 
c ional .  _  #

3-A- L a  A d mi ni s t r ac i ón  se r esé r va  el 
derecho de  d e j a r  sin efecto la  presen
to autor ización en cua lquier  moment o  
en q u e  se  " compruebef  y d e m ue s t r e  el. 
i ncumpl i mi ent o  de.  cua lquiera  dev  las 
condiciono^* i mpue s ta s ,  o por  la ^xisten-

* c ia  de c ua lqu i er  dec larac ión mal ic iosa  
‘ o inexa ct a  contenida  eñ - los da tos  que

deben f i gurar  en las  i ns ta n c ia s ,  y, d o 
c u m e nt o s  a q u e * s e  refieren^ l as n o r ma s  
s e gu nd a  y qui nt a ,  a m b a s  inclusive,  de 
la citada'  O r d e n  mini s ter i a l .  '

* Di os  g u a r d e  a 1 . muc hos  años .  
Madr id ,  22 de m a y o  ¿ e  1947.— El  D i 

rector  g e n er a l  d o  Indi í s t r i a ,  • A nt on i o  
■ RóbAt .  , .

S r ,  Ingeniero  J e f e  de la D e l e g a c i ó n  de 
I nd u st r i a  de* Barce l ona .

. «Cumplidas ' los t r ámi t es  r e g l a m e n t a 
r ios  en el expedi ent e  p r o m o v i d o  por  
((.Enrique 'Lorenzo y  C o m p a ñ í a ,  S .  A.»,  
sol ic i tando autor ización p a r ^  sust i tui r  
d i v er s a  m a q u i n a r ia  he r r a me nt a l  en su 
Tal l eres  Mecánicos  y  de . Construcción 
Móvil , ,  s i tos  en E s p i ñe y r o  ( V i g o l p

R e s u l t a n d o ' q u e l ^ p  la t ramit ac ión del 
' exped i ent e  ’ se  han - cumplido,  las  d i s p o 

sic iones r eg l a me nt a r í a s ,  e s ta n do  la in
dustr i a  incluida r n ,  e l ... g rupo"  s egundo ,

* b) ,  :de la clasi f icación es tabl ecida en la 
Orden mi ni s t er ia l  de  12 de  sept iembre

1939» ,
E s t a  Di recc ión G e n e r a ^  • a «prepuesta

de  la Sección cor respondi ente  d e  la  mi s
ma,  h a  r esue l t o :  ‘ *»

Autor i zar  a « En r i q u e  Eorc.nzo y C ó m -  
pa ñí a ,  S.  A.»,  p a ra  la sust i tución so*

• l i c i tada,  con a r re g l o  a la*' condiciones  
• g e n e r a l e s  y  a las espec ia les  s ig u i e nt e * ;

id1 ¡Esta autor ización no s upone  la 
de i mportac ión de ma q ui na r ia ,  que  de
berá sol ic i tarse en la f o r ma a c o s t u m b r a 
da,  a c o m p a ñ a d a  d e %corti i icación d e 
De l egac i ón  de i nd us tr ia ,  p a ra  extender  
la cual  deberá  j ust i f i carse  ante  la m i s 
ma  la impos ibi l idad de  adquis i c ión de  
m a qu in ar i a  nacional .  ,

2 . a L a  Ad mi ni st r ac i ón  se reserva  el 
derecho de d r*jar .sin e fecto  la presen
te autor ización en cua lquier  m o me n to  
q u e  se compr ue be - y  d e m u e s t r e -el i n c u m 
pl imiento  de c ua l qu i era  de  las condic io
nes impuc.stns* o por la ex i s tenc i a  de  ‘ 
cua l quiera  declaración mal ic i os a  o in
e x a ct a  contenida en los d a t o s  q u e  tde -  

«■ ben -f igurar  en las ins tanc ias  y docu-  
meníoq a ' q p e  se refieren las ‘ n o r m a s  
s e g u n d a ' a  qu i nt a ,  . a m b a s  inclusive,  de 
la c i t ada  Orden mini s ter i a l . '

D*os  .(íuardp a V.  S.  m u c h o s  anos.
Madr id,  22 de ntavo de 1947.— El  D i 

r ec t or ' g e ne ra l  de  Industr i a ,  Antoni o >Ro-* 
bert,

Sr .  ingeniero- J e f e T d e  la De l egac i ón  de
, Indus t r ia  de Pontevedra*.

C u m p l i d o s  * los trámite»* r e g l a m e n t a 
rios en el expedient e  pr omovi do  pc.r 

E n e r g í a  e I ndus tr ia s  -Ara gones as ,  S o 
c iedad An ó ni ma ,  domic i l iada en- M ad r i d ,  
p a r a  cunstr  £iri una  ilínea u i í  a r i ca  d e  
i nterconexión desd e  la subes t ac i ón de  
S a b í ñ a ñi g o ,  d i ^ J a  Empl oma pet ic iona
ria,  h a s t a  la de’f t r a n s f o r m a c i ó n  y  sec-

• c ionnmiegto  de  P er ar r úa ,
E * t a  Di recc ión Genera l ,  de  acuerdo  

con la p r o p u es t a  de  la Secc ión corres
pondiente,  ha r esu e l t o :  -

Autor izar  a la E m p r e s a  - E n e r g í a  e In 
d us tr ia s  Ar a go n e s as ,  S.  A . ,  d omi c i l ia - ,  
d a  en Madr id ,  pa ra  const rui r  una^ l í nea  
tr i fás ica  ' de  interconexión a j 30.000 V . ,  
d e  65.2'cK). met ros  y 40.000 ¿KA A.  de c a
p a c i d a d  de  t ransporte ,  q ue  tendrá^ sU- ‘ 
f | i g e n  en lá subes. tacióh de S a b i ñ á ni g o ,  
<}e» la E m p r e s a  „pot i c ionar ia ,  y  termina-  

rjá en la de  t ta n s f or ma c ión  y secc iona- '
• ni iepto de P a r a r r ú a ,  dun'de en l az a r á  c o n \  
. l a  l ínea Seira-Barce- Iona,  que  expl ota

a c tu a l me n t e  la C o m p a ñ í a  de  Fluido'* 
- E léct r ico, ,  ,S'. A.  E s t a  autor izac ión se 

o t org a  d e  a cuerdo Con las- cóndiciqnos  
genera l es  f i j adas  e n ' l á  OrdCn mini s te- *  
rial de 12 de sept iembre de 1939 y  con 
las ' especial es  siguientes- :  , .

1 . a El  plazo de pH&stá .en ma r c h a  se-  : 
rá  de  doce  mes es ,  •contados a . - p a r í i r  
de  la fecha de  publ i cación de  esta  r esoT  
lución en el B O L E T I N  O F I C I A L  D E L  
I g S T A D O .  • . •

2 .a E s t a  nutorizariórr no s upone  la 
de impor tac ión de  maquirtária,  que de-  
berá sol ic i tarse  en la f ó r m a  a c o s t u m 
brada,  a c o m p añ á nd o se  un* c jcm’|i!nr dc-l 

. B O L E T I N  Q F 1G I A L  D E L  E S T A D O  e n '  
el § |u e  se publ ique l a  resolución,  o co
p i a ' ' a u t o r i z a d a  de  l a - m i s m a ,  ext endida  
por la De l egac i ón  de  Industr i a ,  y V e l a - -  
ción va l ora da ,  ext endida  i guc^iente 'p.ot*  
ésta ;  de la ma q ui na r ia  a q u V  se c on
trae la p r e s e nt a  autor ización.

3 . a .Una vez recibida J a  ma q u i na r ia ,  
el interesado lo not i f i cará  a l a  D e l e g a -
\ ; .  - . ' • ' /

£
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ción de Industria de Huesca para  que 
par 1 ^  misma vse compruebe que* res- 

«iponde» a la* características .que figuran 
en- el permiso de importación.

-Pu L a  Delegación de industria  de 
I! iiesc# comprobara si en t i  detalle del 
pre fecto  pre*Y«ntado se cumplen Jas cpn- 
diciones- fijadas en las Reglamentos es
peciales que rigen ct servicio de electri- 
cidad, efectuando, una vez construida 
la línea, l a s . comprobaciones necesarias, 
por lo que afecta a las circunstancias 
e\puestas y ron* relación a *la seguridad 
pública, en la forma, señalada ,en las 

• di-modclones 'vigentes. *
Dios. guarde a V. S. muchos años, 
Madrid, 2 2 de ma’j'o c]e 1947.—íEl 

Director general, Antonio Robert.

Sr. I p gomero Je fe  de la Delegación d er 
Industria de Huesca.

M IN IS T E R IO  D E  E D U C A C IO N  
N A C IO N A L  

 S u b s e c r e t a r í a
Jubilando  al Portero Juan  Fernández  

Sánchez, por c um plir la edad regla
mentaria.
limo, Sr. : Eh ejecución de lov. que 

previene el 'art ículo  único «le la ■ Ley  
de Sy  de dic iembre .de, 1934,

Esta  Subsecretaría ha resuelto decla
rar «jubilado, con el- haber que por c la
sificación . 1-e corresponda, a * J u a n  l^tr- ■» 

. nánrlez Sánchez* . Portero de los Minis- 
tt riMs Ci\i es con destino .en la Escuela 

d ‘d M agi^t‘ -rio de Toledo, t i cual cum-. 
p’e la edad reglamentaria *en pl dfa 
de hovv lecha c\\ que deberá cesar . en 
el servicio activo.

Dios guarde a V- .1. muchos años. 
Madrid, 17 do ju ji0 de ¿947.—E l  Su b 

secretario, Jed|í.v Rubio.

limo. Sr. Subsecretario de la Presiden
cia del Gobierno. . . .

Dirección General de Enseñanza 
Medía

D eclarando  de utilidad el cuadro horario
presentado por el Director, del Colegio, 
reconocido como de En señ anza M edia,

« C entro  de Estudios G enerales», d e  
Zaragoza.

Éxcfnos. Srcs. : Vista la instancia su5*- 
. evita por doiv Ramón de Pedro y ' S a n  

Gil, en calidad de Director del Colegio 
de Enseñanza ‘ ¡Media, legafmente recono- 

: cido, «Centro  de ivstudios- Generales», de 
Zaragoza, . que ; sé - halla constituido, por 

• una agrupación de Licenciados en ’Fi.o- 
sbfia y Letras y en Ciencias, y e-n’ cuyo 
nombre * solicita que se declare de un
idad para los Centros docentes de Ense-  

. ñanza Media el cuadro horario de per- 
sónwl v '  materias que presenten con di
cho objeto, y en cuya c o n f e c c i o n e  ha 
.tenido en cuenta, además del qulr f ígu ja  
adicionado a. lá vigente Ley. de Enseñan
za Media, todos aquellos detalle^’ que ¡as* 
disivjstciones vigentes consideran y cuan
tos datos deben ser expuestos púbhca- 

, mente ríue las Autoridades, personal M°- 
•ecute ^jjStdurnnado de tales Estáblecimién- 
t.ívs,. con eh fin de conocer, la  organización 
do los Centros a que se refieran. v

Teniendo eir cuenta qyie-el Colegio Ofi
cial de Doctores:} ’ Licenciados de Z a ra 

goza emite informe favorable a Jo soli
citado y que la Inspección de Enseñanza 
Media y c¿ Consejó Nacional de Cole
gios Oficiales de Doctores y Licénciados 
y su Mutualidad encuentran acertado lo 
propuesto, salvo 'los dgtalles que después 
se indican, 0

Esta  Dirección General ha resuelto j 
,i.° S in .q u e  tenga carácter de adqui

sición obligatoria, encuentran íecomen- • 
dable y de utilidad para los Centros de 
Enseñanza . Media el cuadra horario pre
sentado, en nombre de sus compañeros, 
por don Ramón de Pedro y San Gii, Di-* 
rector del Colegio de Enseñanza Media, 
legalmente reconocido, «Centro de E*tu-< 

edios Generales», establecido en Zarago
za, paseo de Ruiseñores* número 13.

2 .0 De acuerdo ton el. informe 4e la 
Inspección, debe comp.etarse el cuadro 
que se recomienda con los datos siguien
tes :*  en lá columna ' primera, el número 
de alumnos , en tos distintos cursos que 
en él figuren ; ai pie del cuadra l a b r a 
se «Certifico que los Matos consignado-s
en este cuadro son exactos.— El Secréta
nos, firmado éste ¿n la parte izquierda ; 
y, por último, en el - lad o  derecho, el 
«Y..0 .B.° , el Director))-.'

• 3 .0 El precio do.venta de cada ejem
plar del cuadro#de r’elerencia ha de ser-, 
como máximo, de cjnco pesetas, de las 
que eP Colegio «Centro de Estudios Ge- 
netpales» ingresará en el Co.egio de Doc
tores y  Licenciados de Zaragoza una pe- 
sqía por cada ejemplar vendidos, con des
tino a la Mutualidad de Doctores y L i 
cenciados. .* • .

4.0 No podrá venderse dicho cuadro, 
sin que vaya autorizado con el sello 'del. 
Colegio Oficial de Doctores y Licencia
dos de Zaragoza, pon¿ér)dose dn é i  úni
camente la frase ((Declarado de utilidad 
para los Centros docentes de Enseñanza 
Media en -Orden’ de 22 de- abril de 1947».

Lo  digo, a V V . EE^ para su conoci-^_ 
miento y demás-efectos.

Dios guarde a V V. E E .  muchos años. 
Madridt 22 de abril de 1947.— El Di

rector general, Luis* Ortiz.
. • *■

Excmos. Sre§, Rectores de las Universi
dades y Decanos de los Colegios Ofi
ciales, de Doctores 'y  Licenciados en -FL*

- íosofía y Letras.

Dirección General de  Enseñanza 
Primaria

D evolviendo la fianza de las obras de  
coinstrucción de graduadas en Calella  
(Barcelona). '

' Vi’sta la solicitud de don Manuel C a 
rrillo Dufor* apoderado del contratista 
que fué de la construcción del. Grupo es
colar de Calella (Barcelona* cuya repre
sentación ostenta según copia de la es- 

fc ritura  otorgada en Barcelona el 21 de 
abril del corriente año, ante él Notario 
don Tom ás Caminal y Casanova. que se 
une- a este expediente, en petición de que 
le sea--devuelta la fianza constituida en 
la C a ja .  General de- Depósitos, para g a 
rantizar l a ejecución dé este* servicio";

Resultando que, por Orden ministerial 
de 1 7 de'octubre de 193I4 le fué’ adjlidi- 
•ca-da a ddn Arturo' Vidal Blanch, defini
tivamente, la construcción de las Escue
la s  graduadas en Calella (¡Barcelona), en 
la cantidad líquida de 140.565,94 ^ s e t á s  ; 

Resudan do” que,* por Or.den ministerial

de 2 de julio de 1945, fué rescindida la  
contrata para la construcción de las ci*

. tadas Escuelas 'graduadas ;
.Resultando que, para que sirviese do 

garantía y de su «propiedad, don Arturo 
Vidal Blanch depushó en la Caja  Gene
ral de Depósitos 21 títulos de Deuda 
Amonizable a l . 5/ por 100,• importantes 
10.500 pesetas nominales, según resguar
do fecha 30 de octubre de 1934, númerO/ 
de entrada 314.2S0 y 136.739 déíiregi#- 

^ r o ; con fecha 30 de octubre de, 193Í4, 
® r e s  títulos .de Deuda Amortizable al 3 

por 100, importante-3.500 pesetas,* según 
resguardos número^ 314.279 de entrada y 
i 36.738 de registro, para la construcción 
de las ntencionadas Escuelas graduadas ;

Resultando que, según copia compul
sada que se iuvQ a esty expediente, don 
Arturo Vidal Blanch, contratista de Mas , 
citadas Escuelas, con fecha 2 1 ,  de abril 
del corriente año otorgó^ poder ante 

‘ Notario ..de Barcelona don Tom ás C a 
minal y.Casanov«as, a favor.de  don Ma
nuel Carrillo Dufor., para constituir y 
retirar f ianzas;

Resultando que, según certificado e x - ,  
pedido por el- Alcalde-presidente del 
Ayuntamiento de Calella (Barcelona) üq 
hace constará que no existe reclamación 
alguna por ningún concepto contra -el 
expresado contratista en relación con la3 
referidas * obras • -
' Resultando que poJvl^Drden ministerial, 
de 25 de febrero de 1947 fueron, aproba
das las actas de recepción ún;ca y. defi
nitiva y la liquidación final.de las obras 
de referencia ; > #

Considerando que con los documentos 
aportadas se ha dado el debido cumpli
miento a lo dispuesto . en K>s artículos 
64, 6S y 70, del pliego de condicíorves ge
nerales para la contratación d e ' 'o b ra s  

'dependientes de. este MVfisterio, apro
bado por R e a l  Decreto de 4 de septiem
bre de 190S; *

Considerando que al h aber cumplido 
la contráta^-su ,cüm promi so ccfi el E s-  

s tado, ést.e del\e acordar la devolución de 
la fianza constituida pára garantizar la  
ejecución de las obras, prev io ‘ pago del 
impuesto de derechos rea-les, de confor
midad con lo preceptuado en el R e g la 
mento desdicho tributo, . *

, 0 Este Ministerio^' de conformidad con 
lo preceptuado por lá Asesoría Jurídica, 
ha tenido a bien aprobar sea devuelta 
la fianza constituida para garantizar la 
construcción de las £ scuelas graduadas 
en Calella (Barcelona), ' por lo que la. 
Delegación .Central die Hacienda (Cal. 
j a 'g e n e r a l  de Depósitos) entregará  a  

" don Manuel Carrillo Dufor, como apo
derado de don Arturo Vidal B ’arích, con- 

. trátis'tá’ de las mencionadas obras, los 

.valoreé constitutivos' de aquélla, según 
' resguardos señalados con Jos números’- 

de entrada 314.280/^4,279* v de registro.
1 3^*739/136*738» que hayan sa-

• tisfecho. los derechos reales correspon
dientes. . # • *

De orden comunicada ’ por él excelen- 
tísimó' señór Ministro,, lo d i g o  a  
V.- S. para su conocimiento y demás 
efectos. *

Dios guarde a V. S. muchos años.
-Madrid, 21 de mayo de J947*— El Di

rector general," R . d e .T o led o .

Timo. Sr. Delegado, Central de H ad en .
da (Caja  general de. Depósitos), M...
nisterlo de Hacienda.

• i  . .
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MINISTERIO DE OBRAS 
PUBLICAS

Dirección General de Puertos y 
Señales Marítimas

(Puertos) 

Anunciando subasta de  las obras de «R e
paración parcial d e l dique de L evante >
del puerto de Torrevieja (Alicante).

t E n  virtud de ío di T u e s t  o*, per Orden 
¿te '29 de julio de  1947, está Dirección 

* General ha señalado e l  día 24 del jpró-
ixhno mes de septiembre, a *• las doce
hora?, .-para Ja adjudicación .en pública
:dmo -mes de septiembre, a las diez
subasta d-  las* obras d e R e p a r a c i ó n  par
cial del dique de Levante», de] puerto de 
T'orrevieja' provincia do Aneante, cu yo , 
ppresupuesto de contrata se eleva a la cap_ 
•/dad de dos ..millones doscientas cincuen
ta  y un mil seiscientas noventa y  ..tres’ 
i], ?serhs 'con cuarenta y- seis eéntfiiios 
< .> .25 1 .^ ,40 ) .  ^

La  iicitacijii yo ce', c brava, t  n Madrid, 
Lanto la Dirección -General de Puertos y 
Señales^ Marítimas del Ministerio -de 

'Obras P/ib’icas, en los términos preve- 
mido? p e f  l,a * Instrucción de 8 ¿ e  s e p - '■ 
Tiembre de jSS6, Real Orden de 30 cíe 

.■octubre do 1907, L e y  de Adminístrn- 
¡cióti y Contabilidad de  la Hacienda Pú
blica. de~ j .  de julio de • úc>i 1 y demás 
•disposiciones vigentes, . hallándose' de 
manifiesto, ^para conocimiento del públ'- . 
¿o , .el .presupuesto, condiciones y .planos 
'correspondientes/ en dicho Ministerio y . 
x-n. eLCr.upó.«ele Puertos .r]e Alicante.

f?e admitirán proposiciones eti el Ne
gociado correspoiidientio <1-1 .Ministerio 
de G b ’-as Pública?, <en las hora? hábiles 
d e  oficina^ desde -el día de la fecha 
fliasia las Crece h o r a s . deí' día l ó ’ de» 
septiembre do 1947, y en la je fatura  do 
Obras PúlVica?, de Alicante, en ios mis- 
anos días y' lioras. ' •

I ,as  preposiciones, a justadas al- mcL 
.délo adjiíñto,. se  redactarán eh castella- 
ffio v  se extenderán- en papel sellado de - 
iclase. sexta- (.4,50 ■ pesetas), ..debiendo 
{presentarse en, pliego cerrado, en cuya 
(porrada so consignará que la licitación 
•corresponde ¿\ e s :x  contrata, • • .

: A la vez; pero por- separado y a la 
v ista ,  deberá presentarse  con cada plie
go ó) oportuno resguardo justificativo 
d'* haber constituido, del .modo que pre- t 
Áien.e la referida Instrucción, la gnran-'. 
«lia que,,ce- requiere pura tomar..'¡parto en 

J a  i:nrjac’ón, por un importe de, treinta- y* 
un mil doscientas .setenta y cinco peseta? -' 
u n  cuarenta cónl;A>s 731''.275,40), can ti- 

; dad que ha de consignarse en metálico o , j  
•en efecto? de /a  Deuda Pública al tipo' ] 
qUe les está asignackypor las .vigente? di$- ¡ 
posiciones, acompañando al resguardo, .en 
d, último caso, la  pe-iza de adquisición 
<lp ¡o? valore?.,

. A cada proposición se acompañarán, 
debidamente legalizados, cuando- pjT* 

.M o r :  •• ' * ‘ * -
í .° Cedida pers.ona! o  documento <de 

|dftntida4 .del Jicitador.

j d  D^cuipentos q u e  acrediten . 1& i 
. /

personalidad del mismo, si actúan en 
nsinbr-,: de ouu,

[ 3 / 1, Tratándose de Empresa?, Coin---
•paü'a? o Sociedades, a demás <]e la r e -  
tiíieaoión relativa .a inccmpatibíldcuLs 
que determina el Real Decreto de 24 de 
diciembre de iqaís, documentos que jus
tifiquen su .existencia' legal e inscrip
ción en el Registro Mercantil, su capa-' 
cidad para ce’ebrar el contrato y los que 
autoricen .al firmante do la .proposición 
para actuar *cn nombre de aquélla, de
biendo estar legitimadas las firmes dé" 
las certificaciones correspondientes.

Si concurro alguna entidad extrae ja .  
Va, debe acompañar certificado de lega
lidad de la .documentación que presen
te referente a su personalidad,' expedi
da, bien por Cónsul de España en la

• nación de origen, ó bien por el Cónsul 
de esa nación en España.

4.T  Justificación do. hallarse al co
rneare en o] pego denlos,.sdgpros socia
les y contribución industrial o de ulu 
IklacD?. •

.5.? Cuantos otrof documentos so re-' 
quieran .en el pliego do condiciones 

•particulares y económicas, como' nece
sarios para tomar paite en !a.licitación 
de esta contraía, y ’ % * .

En el oaso .de  que resultaren dos o 
>inás. proposiciones iguaies, se verificara 
é’n o] .acto licitación por pujas a la llana, 
durante el término de quince minutos, 
éntre k s  llenadores de. aquellas propo
siciones, . y ¿i f terminado dicho filazo 
subsistióse la igualdad, la adjudicación 
se decidirá por medio de sorteo.

Madrid, 31 de jdtio de 1947.'—El Di-, 
¡rector general, Mr Menéndez Bdnefa.

LMODEhO DE PROPOSICION ‘ ‘
/Don,,..*,. . . , ,  vecino/ de.. , . . . ,  provincia.
de  según cédula personal núm.
dase.., ,  rarifa..r  con residencia oh......\
provincia de... . . . .  calle de... . ; ., núm. ..1,
enterado del anuncio publicado en el 
B O L E T IN  O F IC IA L  D E L  (ESTADO 
0el día... de,./, y. dé lps condiciones y- ;  
requisitos que s<e exigen para la adju
dicación, en pública Tuljastn de’ la? obras ‘ 
•de «Reparación parcial del dique' de- Le-' ¡ 
varríe»», en el puerto de Torrevieja, pto- j  

v:nci;i de Alicante, ?e compromete a 'id-, i 
'.mar á su cargo la ejecución de las'mis- 1 
mas', con estricta sujeción a/los expresa- j
• dos .requisitos y eqnelieiones' por la canti- .i 
dad ...... peseta?. ./ y

(Aquí Id. proposición que so haga, 
admitiendo o mejorando, lisa y* llaon- 
menle el tipo fijado. S& advierte, ade- 

1 más, que será desechada Lxlá iproposu 
cithi en que 400 se exprese claramente ¡ 
la cantidad en reserag * y céntimos, es
crita en ’ letra, por la que 'se- compro
mete eí proponen te a la'ejecución de Ids 
obras,- así como toda nqubUa eñ .que ' 
so añada alguna'cláusula)*. ' '•

Asimismo se' compromete ;<a que. las 
remuneraciones .mínimas que* hhn de 
percibir do? obreyos de cada' oficio, y 
categoría, empleados, en las- obras, por 
jornnd.a lega! de -trabajo y -por h6ras ex .  í 
traordinafias, no sean . inferiores a 10$' ¡

• lipos’ legajmenre establecidós, I
■ 4 i

b (Fecha y firma dd  proponente,) ; j

1..235-A. C.- *. y * i

MINISTERIO DE TRABAJO  

Dirección GeneraJ ele Trabajo
R e cti f icación de e r r a t as e n  l a  R e g lam en t

ación R ac iona l  del T raba jo  en l a s  e m
presas de S eg u ros .

En la Reglamentación Nacional -o h . 

T ra b a jo  en i?.;? (Empresa? ele Segura- ,  
de 2S do junio próximo pasado ( B O L E 
T I N  ‘O F I C I A L  T M vL llÓSTADO núme
ro 201, de ao d*2 julio), se han desli
zado' algunas crrirtas materiales, que 
lian de entenderse subsruladas en. la 
forma siguiente:

En  la .página 40S2, ari. 14, línea -68,- 
donde d ice :  ((Interventores», debe de- 

p.cir :■ «Inspectores».
E n  la misma página, igual' articulo/- 

párrafo tercero, doúde d ic e : ((...‘,0 s e a n .
• declarad r*« api o s . . .»? <1 1̂ ^ 1 f- c ir : «... o 
T o  sean declararlos ,apr.'os.-* ».  ̂ ¿ ¿

.•Página qe-Sq,- torcej-a co lu m n a , ' • h- 
nc-as' 3 y 4 del último parral o,- < Ion do 
dice :  «.... igual o superior...og debe yle- 
ci 'r : (( .. . igual o inferior...»,

¿ 'P á g in a  40S5, primorir columna, a r
énen lo  35, párrrd’o pidmero, donde, diia: : . 

«.;. jerarquía cid ¡personal...», debe decir :• 
'«•... jerarquía oconónrlca del personal...».

En/.la misma página, segunda*.ccñum- 
nb, líneas 17 y 18, donde d i c e : " ( . . .  cua- 
rnVta y ó.cho' horas sejuanale?. .,». debe • 
decir :  ((.. .cuarenta y cuatro horas ssjna-

• nales.. .)>, m
iEr> lá misma página, artículo ‘3*, pá

rrafo ' rcrcero, dondo dice*, « . . .d e  lauca- 
iorceava pai'tc..,.», debe decir: « . . .d e  la. 
cienloochentava parte,..».
, En el Anexo, Tárc-mo, para E m p resas  

| de  49 productores,, donde d i c e : «44 auxi- 
- liare? de. 2 .'J n} debe„dccir : «14 auxiliare-^ ,

de 2.a». ’ .' *
•

Madi'id, 2S de julio dfy J947!— El Di* 
rector general de .Trabajo, A ; . 'M iranda 
Juncc», % . * ,

R e c t i f i c a c ió n  d e  e r r o r e s  m a t e r ia l e s  
observados e n  la  T a b la  d e  S a la r io s  
p a r a  l a  I n d u s t r i a  T e x t i l ,  S e c t o r  

A l g o d ó n , a p r o b a d a  p o r  O r d e n  
m in i s t e r ia l  d e  2 6  d e  m a r z o  d e  1 9 4 7 .

) Observados diversos errores materiales- 
Cn lq 'Labia de Salarios aprobados, para 

. el Séctór ^Algodón d e ’ ia Industria Tex-f.l 
ipor Orden ministerial'  de 26 de marzo 
de 1947' ( B O L E T I N  . O E I C I Á L  D EL- 
E S T A D O  correspondiente al día. 5 de 
íibril .siguiente*), ' t ' •

E sta  Dirección General ha acordado 
1 rectificarlos en la forma* que a continua
ción ?é expresa': - . ■'

/• A^CUlo 41  ̂ grupo 2), ‘apartado e), 
Personal do j/crvicios cOmp’.emerycario^.
• 'Dice.:  ((Almacenero de Almacén gene- ' 
ral, 12,50 - 13,65 - 12 ,So» ; debo dteir.: 
((Almaeei'ero de Almacén general, 25,2:5, ,
L4\3 Ŝ  - l3>4 .vu ' ■* v ' ‘

7 ArííCllK) 43 , Kirsonal de^Servició? Au
xiliares. ' ' . ./«.'•

D ice: ((I7.ogonero de i . a, en segunda 
zqna, L5Tvv > ; '4cbe decir.-: «E'ogonero
de t,a, en segunda zona, 16.00». - ¡

■ Dice ..«Botpnes quince anos, en se gu n 
da .^zona, 3,00»; debe decir*:* e n t o n e s  

' quince años, en* segunda..zona,«3 , * » . .  ’ *

Madrid, 6 d e .a g o s t o -.de 1047.—E l  D i-.
• reytof general de? T r^bctjo/A . Miranda ’ 

Jünco.
.' ' i . • . • • .


